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4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6." Legislatura 

PRESIDi;:NCIA DO SR. FERNANDO 
CORRliA 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Cattete Pinheiro -
Petrônio Portella - Duarte Filho -
Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Da~ 

mício Gondim - Leandro Maciel -
Júlio Leite - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- Paulo Tôrres - Carvalho Pinto -
Fernando Corrêa - Ney Braga -
Mello Braga - Attllio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE !Fernando 
Corrêa) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 22 Srs. Senado~ 
res. Havendo número regimental, de~ 
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, ~em debate, aprovada. 

O Sr. 1.o-secretárlo lê o seguin~ 
te: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SENHOR PRESIDENTE DA RE· 

PúBLICA, NOS SEGUINTJIS TJiJR­
MOS: 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

N.• 147170 !n.• 321-A/70. na origem), 
de 22 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 2/69 <núme­
ro 88-B/67, na CâmaraJ, que acres­
centa parágrafo ao art. 9.0 aa Lei n.• 

3. 807, de 26 de agôsto de 1960 !Lei 
Orgânica da Previdência Soclall. 
(Projeto que se transformou na Lei 
n.• 5.610, de 22 de setembro de 1970!. 

MENSAGEM N.• 148, DE 1970 
<N.• 323170, na origem) 

Excelenttsstmos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 
(Item III) da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação ..de 
Vossas Excelências a escolha que de~ 
sejo fazer do Senhor Leonardo Eulália 
do Nascimento e Silva, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Di~ 

plomata, do Quadro de Pessoal do Mi­
nistério das Relações Exteriores 
(Parte Permanente), para exercer a 
função, em comissão, de Embaixador 
junto ao Oovêrno da Comunidade da 
Austrália, nos têrmos dos artigos 22 e 
23 da Lei n.• 3.917, de 14 de julho 
de 1961. 

2. Os méritos do Ministro Leonardo 
Eulállo do Nll.!lclmento e Silva, que me 
induziram a escolhê~lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam 
da anexa Informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, D.F., em 23 de setembro 
de 1970. - Emílio G. Médici. 

Em 22 de setembro de 1970 

DP/DA0/247/312.4 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emilio Garrasta­
zu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi~ 
natura de Vossa Excelência o anexo . 
projeto de Mensagem ao Senado Fe· 
deral, destinada à ·indicação do se-· 

nhor Leonardo Eulália dd Nascimen· 
to e Silva, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, do 
Quadro de Pessoal do Mtntstêrlo das 
Relações Exteriores (Parte Permanen­
te), para exercer a função, em comiS­
são, de Embaixador do Brasil juntO 
ao Govêrno da Comunidade da Aus­
trália, na forma do disposto nos ar­
tigos 22 ~ 23 da Lei n.• 3.917, de 14 
de julho de 1961, combinados com o 
artigo 8.0 do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.• 2, de 21 de setembro 
de 1961. 

2. O Itamarati elaborou o curriculum 
'9itae do Ministro Leonardo Eulália do 
Naséimento e Silva, o qual, juntamen­
te com a mensagem ora submetida. ê. 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apr.,.entado ao Senado Federal, para 
exame e decisão de seus ilustres 
membros. 

f Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇOES AMPLAS DO MINISTRO 
LEONARDO EULALIO DO NASCI­
MENTO E SILVA 

Nascido em Paris, França, em 26 de 
março de 1915. !Brll.!llleiro, de acôrdo 
com o artigo 69, n.0 3, da Constitui­
ção de 1891). 

Bacharel em Ciências Juridlcas e 
Sociais, pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro, em 
1942. Membro da "Amerlcan Soclety 
of International Law". Membro da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

2. Ingressou na C";r~ll:a cde Dlplo• 
mata, como Cônsul \le. 'J.'etcelra Clal" 
se, por concur.so1 em 1941. 

,, .( ..... 
. ::;;p 
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Foi promovido a Segundo-Secretá­
rio, por merecimento, em 1945; a Pri­
meiro-Secretário, por antigüidade, em 
1954, havendo sido nomeado Conse­
lheiro, em 1961; e a Ministro de Se­
gunda Classe, por merecimento, em 
1961. 

3-. Durante sua carreira, o Ministro 
Leonardo Eulálio do Nascimento e SU­
va exerceu as seguintes funções e co­
mis.sões: 

Terceiro-Secretário da EmbaJxada 
em Londres, de 1944 a 1950; 

Encarregado do Consulado-Geral em 
Londres, em 1944; 

Secretário da Delegação do Brasll à 
Reunião da Comissão de Refugiados, 
Londres, em 1946; 

Secretário da Delegação do Brasll 
à Reunião do Conselho Econômico e 
SOcial das Nações Unidas, em Londres, 
1946; 

Encarregado de Negócios em Lon­
dres, em 1947; 

Observador Suplente da Delegação 
do Brasil à 'I Reunião da Comissão In­
ternacional dBc' Pesca da Balela, em 
Londres, em 1949; 

Secretário da Comissão de Repara­
ções de Guerra, em 1952; 

Cônsul-Adjunto em San Francisco, 
em 1953; 

Prtrnetro-Secretário da Embaixada 
em Taipé, de 1954 a 1956; 

Cônsul em Palerma, de 1956 a 1957; 

Chefe da Divisão de Comunicações 
do Ministério das Relações Exteriores, 
em 1958; 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão Fi­
latél!ca do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, em 1960; 

A disposição do Pr!me!ro-M!nlstro 
do Japão, durante a sua visita ao 
Bras!!, em 1960; 

Membro do Grupo de Trabalho de 
Transferência para Brasília, em 1960; 

Membro da Comissão para Estudo 
do Problema de Comunicações, em 
1961; 

Chefe da Divisão de Comunicações 
e Arquivo, em 1962; 

Encarregado de- Negócios em Oslo, 
em 1964; ' 

Embaixador do Brasll junto ao Go­
vêrno da Ta!lând!a, de 1966 a 1970; 

Em caráter cumulativo, Embaixador 
do Brasil junto ao Govêrno dÓ V!et­
nam do Sul, de 1966 a 1970; 

Em caráter cumulativo, Embaixador 
do Brasil junto ao Govêmo da Fe­
deração da Malásia, de 1966 a 1970; 

5. Consultados os assentamentos pes­
soais do Ministro Leonardo Eulália do 

Nascimento e Silva. verificou-se que: 

al Foi diversas vêzes elogiado pelo 
desempenho dado às missões e 
comissões que lhe foram confia­
das; 

b) Nada dêles consta que o desabo­
ne; 

c) t casado com a Senhora. Isabel 
Veronique Stinson do Nascimen­
to e S!lva, de nacional!dade bri­
tânica. 

6. O Ministro Leonardo Eulál!o do 
Nascimento e suva, que se encontra 
presentemente em Bangkok, é indica­
do para exercer, em comissão, a fun­
ção Cle Embaixador elo Br~sll junto ao 
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GoVêrno da Comunidade da Austrá-
11a. 

Secretaria de Estado, 22 de setemc 
bro de 1970. - Ayrton Gil Dletuez, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Retações Exte .. 
riores.J 

MENSAGEM N.0 149, DE 1970 
(N.0 324170, ·na ori.-em) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 
(item UI) da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha que de­
sejo fazer do Senhor Adolpho Justo' 
Bezerra de Menezes, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, do Quadro de Pessoal do Mi­
nistério das Relações Exteriores (Par­
te Permanente), para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao 
Govêrno da República da Tunísia, nos 
têrmos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Adol­
pho JUstO Bezerra ctf Meii.eZes, que Uie 
induziram a escolhê~Io para o desem­
pen.ho dessa ~levada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasíl!~ .• em 23 de setembro de 1970. 
- Emilio G. Médici. 

Em 22 de setembro de 1970. 

DP/DAF/246/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 

General~de-Exército Emílio Garras­
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor ·Presidente: 

Tenho a honra· de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral, . destinada à indicação do Se­
nhor Adolpho Justo Bezerra de Mene­
zes, Ministro de Primeira Classe. da 
carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores (P-arte Permanente), para 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca da Tunísia, conforme o disposto 
nos artigos 22 e 23 da Lei n.o 3.917, de 
14 qe julho de 1961, comblnad.os com 
o ~r,ti.~B.~ do ~é~~la'?.entu. i>JÍ~V.~d? .. 

pelo Decreto n.o 2,. de 21 de lflttiiÍD.bro 
de 1961. · ~· · 

2. O Itamarati el"'l!lrou o curriculum 
vitae do Embaixa.lij'.Adolpho Justo· 
Bezerra de Menezes, o qual, jun­
tamen~ _com_ a. Mensagem _Ora subm(!· 
tida à assinatura de VosSa Excelência, 
será apresel\tado. ·ao Sen!,ld.o Federal 
para exame e decisão de seus ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa ··Excelência, Senhor 
Presidente-,· os protestos do meu mais 
profundo respeito. 

· Mário Gibson Barboza. 

.':CUR,ltiCULUM. VITAE" . E INFOlt­
MAÇOES AMPLAS DO EMBAIXA­
DOR ADOLPHO-·JUSTO BEZERRA 
DE MENÉZES 

Nascido em 19 de junho de 1910, no 
Rio dt- Ja"neiro: 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
SOciais, pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil. 

Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra etn· 1909. 

2. Ingressou na Carreira de Diplo~ 

mata, por concurso em 1943. Foi pro~ 
movido a Segundo-Secretário, por an .. 
tigüldade, em 1948: a Primeiro-Secre­
tário, por antigüidade, em 1956; a Mi­
nistra de Segunda Classe, por merecí­
mento, em 1961; e a Ministro de Pri­
meifa~Classe, por merecimento, em 
1969. 

3. Funções no Exterior: 

Vice-Cônsul em Miami, em 1943; 
em Houston de 1945 a 1948: Cônsul­
·Adjunto em São Francisco, de 1949 a 
1952; Segundo-Secretário da Embai­
xada em Jacarta de 1954 a 1956; Côn­
sul-Adjunto _em Gênova, em 1956; 
Cônsul em Venesa, de 1958 a 1959; Mi­
nistro-Conselheiro da Embaixada em 
Ottawa, em 1962 e 1963: Ministro­
Conselheiro da Embaixada no Vatica­
no, 1964; Cônsul-Geral em Liverpool, 
em 1964 e 1965; Embaixador em Ka­
rachi, 1965. Membro da Delegação do 
Brasil à Conferência de São Francisco 
para assinatura do Tratado de Paz 
com o Japão, em 1955. 

Observador à Conferência Afro­
Asiática de Bandung, em 1955. 

Encar':e~a~9 c<l/<,l'leg9!'iqs, el)l JaCa{-
ta, em 1956. • · 

Representante do Brasil na XX 
Reunião de FAO, em Singapura, ·1958. 

'.Asses.sor da Chefia do Gabinete do 
Conselho de Segurança Nacional em 
1960. 

Nomeado para integrar o CorPP 
Permanente da Escola Superior ~ 
Guerra, em 1960. J 

. Chefe da SeçãO de Organização db 
Departamento de Administração, em 
1961. 

Membro do Grupo de Trabalho par~ 
a Africa, em 1961. i 

Membro do Grupo de Trabalho par~ 
a Revisão da Tabela de Emolumentos 
Consulares, em 1961. 

.- Representante do Minlstêrio das 
Relações Exteriores na Viagem de 
Instrução do Navio-Escola Custódio de 

Mello à Atrica, em 1961. 

Encarregado de Negócios em Ot­
tawa, em 1962 a 1963. 

Secretàrio-Geral-Adjunto para pro~ 
moção Comercial, do Ministério das 
Relações Exteriores, de 1968 a 1970. 

4. Consultados os as.sentamentos pes"" 
soais do Embaixador Adolpho Justo 
Bezerra de Menezes, verificou-se que: 

a) foi diversas vêzes ·elogiado pelo 
desempenho dado às missões e 
comissões que lhe foram confia­
das;. 

b) nada dêles consta que o desabo-· 
ne: 

C) é casado com a Senhora Caridad. 
Rafaela Gomez Bezerra de Me­
nezes, de nacionalidade ·cubana.· 

5. o Embaixador Adolpho Justo Be-, 
zerra de Menezes, que se encontra 
presentemente na Secretaria de Es­
tado, é indic.ado para exercer a fun..:, 
ção de Embaixador junto ao Govêrno · 
da República da Tunísia. ' 

Secretaria de Estado, 22 de seteni- _ 
bro de 1970. - Ayrton. Gil Dieruez, · 
Chefe da Divisão do Pes.soal. 

••. . . . -. ' . --~~~ ! ... ·,· · .. 

. C'~ ( ~ ,Qo;ni8.$/io, .4tHlieinç~. lfzlt-. 
riores.) 

I 
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OFICIOS 
Do· Sr. l.o .. secretário da Câmara dos 

Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos das seguintes 
emendas 

EMENDAS DA CAMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

(N,0 1. 910-B/68, na Câmara) 

'.:_ «Reorganiza o Conselho Nacio­
nal de Política Salarial - CNPS, 
e dá outras providências." 

N.0 1 

Substitua-se, no § 3.0 do art. 1.0 do 
'projeto, o prazo de duração do man­
dato dos representantes classistas, de 
4 (quatro), para 3 (três) anos. 

N.0 2 

Suprimam-se os arts. 7.0 , 8.0 e 9.0 do 
projeto, renumerando-se o art. 10 co­
mo 7.0 

N.0 3 

Redija-se, assim, a ementa do pro-
jeto: 

"Reorganiza o Conselho Nacional 
de Política Salarial - CNPS. e dá 
outras providências." 

(As Comissões de Constituiçlío e 
Justiça e de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECER N.0 633, DE 1970 

da Comissão de Projetos do 
Executivo sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 38, de 1970 (mime­
ro 2.216-B/70 na Câmara), que 
dispõe sôbre a opção dos servido­
res federais em exercício na Junta 
Comercial do Estado da Guana­
bara. 

Relator: Sr. Ney Braga 

O projeto ora submetido à nossa 
apreciação decorre de solicitação do 
Poder Executivo e tem por objeto de­

·finir a situação de servidores do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio 
.postos à disposição do Estado da Gua­
nabara, nos tênnos de convênio assi­
nado entre o Govêrno Federal e o Go-

-·vêrno daquela Unidade Federativa. 
Na exposição de motivos que acom­

panha o processado, o Sr. Ministro da 
. Indústria e do Comércio salienta: 

·'.· 1). ql\~ a Lei n.• 4.726, de 13 de 
julho cl.e 196,5, ao. regulam_entar o re­

·' ttstro do cóinércio em tOdo o país,' de-
~-J - . _, - -

terminou fôs&e criada uma Junta co ... 
merCial em cada Estado da F'edera­
ção, tendo, dêste -passo, previsto a. 
transferência, para a Junta rta. Gua­
nabara. de todo o acervo da antiga 
Divisão de Registro do Cadastro do 
Departamento Nacional de Registro 
do Comércio; 

2) · cogitou ainda o referido diplo­
ma legal em seu art. 59, da possibili­
dade de os servidores lotados no Depar­
tamento Nacional de Registro do Co­
mércio optarem pela transferência pa­
ra a área estadual, acompanhando, 
dessarte. o destino dos serviços a seu 
cargo; 

3) sucedeu, entretanto, que, dos 
mencionados servidores, apenas 12 
optaram pela transferência, n que, à 
época da instalação da Junta Comer­
cial da Guanabara, causou sérios 
transtornos, pois não havia n0s qua­
dros de servidores estaduais pessoal 
qualificado para execução das tarefas 
necessárias ao funcionamento da re­
ferida Junta: 

4) com vistas ao problema. foi as­
sjnado, em 11 de janeiro de 1Q67, con­
vênio entre os Governos Federal e o 
Estadual, pelo qual foram colocados à 
disposição dêste 35 servidores do ci­
tado Departamento Nacional de Regis­
tro do Comércio, possibilitando a ins­
talação e o funcionamento do nôvo 
órgão; 

1 5) êsses 35 servidores, acrescidos. 
dos 12 que haviam optado, passaram 
a constituir o núcleo actm!nistrativc 
central da Junta Come_rcial; 

6) o convênio previa a possibilida­
de dêsses funcionários optarem pela 
permanência nos quadros P-Staduais. 
através de lei federal, o que não foi 
feito dentro do prazo; 

7) mani!esta, agora, o Estado da 
Guanabara o desejo de que continuem 
aquêles funcionários a seu serviço, da­
da a sua perfeita integração nas res­
pectivas funções; 

8) em atendimento a essa solicita­
ção, mandou o Executivo a Mrnsagerr. 
consubstanciada no presente projeto 
de lei. 

Ressalta, do exposto. que o projeto 
sob exame visa a atender necessidade 

. de serviço do Estado da Guanabara, 
· posslbHJtando a tran~frrência de tser­
' vldores federal.s . que -~~IJÍ .. prestando 

serviços àquele Estado, há mais de 
três anos. Trata-se, além disso, de 
funcionários com larga ·experiência 
em sua função e dificeis de ~u.bstituir. 

Assim, considerando que a matéria 
já foi examinada pela Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara no 
que tange ao aspecto jurídico-consti­
tucional, opinamos, nos limites de 
exame ctêsse órgão Técnico, pelo aco­
lhimento da proposição. 

Sala das Comissões, em 22 de setem­
bro de 1970. - Daniel Krieger, Presi­
dente. - Ney Braga, Relatór. - Eu­
rico Rezende - Petrônio Portella -
Carlos Lindenberg -Ruy Carneiro. 

PARECERES 
N.0 • 634 E 635, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 27, de 1970, (n.0 2.037· 
B/68, na Câmara), que institui 
o Dia do Administrador. 

PARECER N.0 634, DE 1970 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 

O projeto em exame visa a instituir 
o "Dia do Administrador", a ser co-: 
memorado a 9 de setembro, data em 
que, em 1965, começou a vigorar a Lei 
n.0 -4.769, que estruturou a profissão 
de técnico em administração._ 

A matéria ·foi submetrda à -delibera­
ção do Congresso pelo Deputacto Er­
nesto Valente, apoiada em argumen­
ros que bem demonstram a importân­
cia da categoria profissional que pre­
tende homenagear, mormente se con­
siderarmos o papel relevante que pas­
sará a exercer na administração pú· 
blica, tão carente, não resta dúvida, 
de pessoal realmente habilitado. 

Somos, assim, pela aprovação do 
Projeto, principalmente, pelo fato de 
sUa transformação em lei, criar con­
dições favoráveis à divulgação dessa 
novel profissão liberal, que tem sido, 
em outros países, a responsável pelo 
sucesso de emprêsas públicas e priva­
das. 

O ilustre Deputado Passos Pôrto, em 
recente pronunciament-o na Câmara 
dos Deputados, na Sessão do dia 
24-7-70, ressalta o· alto valor desta 
profissão, assim se expressando em 

_detez:minado trecho de seu pensamen­
to "porque é um.a nova prQflssão que ..... ' -- . ; - . .' ... _ ~ . 
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· surge na dlverslt!caç!lo 'da cultura do 
pragmatismo brasileiro". E, mais 
adiante, ao se referir a esta área do 
conhecimento humano, diz que "noVos 
administradores de Emprêsa, privada 
e pública que surgem para sistemati­
zar e racionalizar as atividades de um 
país em desenvolvimento". 

A participação do Administrador na 
Vida de um país, em fase de desenvol­
vimento, como é o caso do Brasil, vem 

' ' tornando-se, alem de indispensável, 
muito importante, porque o seu pre­
paro técnico, adquirido nos bancos 
universitários, se firma em um currí­
culo mínimo integrado por várias ma­
térias da Administração Científica, 
fundada por Taylor, para substituir a 
antiga administração empírica, do 
qual consta o estudo da: 

- Estrutura Racional da Organiza-
ção; 

- Anãlise Administrativa; 

- Organização e Métodos; 

- Administração da Produção; 

- Administração do Pessoal; 

- Administração de Vendas; 

- Administração de Material; 

- Administração Financeira e Or-
çamentária; 

- Relações Públicas e Relações Hu-
rnanas; 

- Administração Salarial; 

- Racionalização do trabalho etc. 
A bagagem técnica dos profissionais 

que terão o seu dia, fica, portanto, 
mais do que constatada, através da.s 
ma térlas acima relacionadas e é dêsse 
gabarito que a emprêsa necessita para 
o seu desenvolvimento, contando com 
a cooperação da eficiente mão-de­
obra altamente qualificada dos ho­

mens que constituem os altos escalões 
da Administração e que empregam os 
seus esforços e a sua técnica em prol 
do crescimento econômico nacional. 
quer estejam integrados no setor pú­
blico ou no setor privado. 

Nada mais justo se prestar a home­
nagem que o projeto pretende alcan­
çar, caso seja transformado ein lei, 
razãtr pela qual, llsta -comiss1io, ~no 

ãmbito de sua competêlleliftkplna e 
recomenda a aua aprovift(ó. 

1: o parecer. • ., 

Sala das Comlssl!es, em 21 de setem­
'bro de 1970. - Carlos Lindenberg, 
Presidente - Ruy Carneiro, Relator 
- Eurico Rezende - Petrônio Portei­
i~ - Adalberto Sena. 

PAREcER N,0 635, DE 1970 
. !~ . 

Da Comissão ·de Legislação Social. 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

O Projeto n.0 27, de 1970, de autoria 
do Deputado Ernesto Valente, tem por 
objetivo instituir o Dia do Administra~ 
dor, a ser comemorado á 9 de setem­
bro, como uma espécie de estímulo aos 
que, no Brasil, se dedicam ao estudo 
da ciência da administração. 

A data escolhida se identifica, per­
feitamente, com a profissão de Técni­
co de Administração, pôsto que é a 
mesma em que entrou em vigor a Lei 
n.O 4. 769, que deu e:::trutura legal a 
esta categoria profissionaL 

A importância do papel do Técnico 
de Administração. credenciando~o, 

portanto, como merecedor da home­
nagem, está evidenciada na forma 
como foi a proposição aceita na outra 
Casa do Congresso, sem quaisquer res­
trições. 

Não havendo objeções a opor, so­
mos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 22 de se­
tembro de 1970. - Mello Braga, Vice­
Presidente, no exercício da Presidên­
cia. - Attílio Fontana, Relator 
Júlio Leite - Duarte Filho. 

PARECERES 
N.0 ' 636 E 637, DE 1970 

Contra as Sêcas a Indispensável ....,.y,o 
rização legal para doar Imóvel c~.a· 
propriedade e tem como respalliilillt' 
exposição de motivos do Ministro do 
Interior, na qual são dadas as razões 
que determinam e justificam a ado­
ção da. medida pleiteada. 

Como se verifica dÍ\ citada e:<po­
sição de motivos, não se trata de um 
ato de simples, de pura liberalidade, 
uma ·vez que, em contrapartida, o 
DNOCS receberá, em Fortaleza, a área 
de terreno necessário à construção de 
sua sede. 

A parte que competia ao Estado. do 
Ceará foi cumprida através da Lel'n.0 

9. 053, de 5 de junho de 1968, puóll­
cada no Diário O!lclal do Estado de 
18 do mesmo mês -e ano, razão pela 
qual, por absolutamente necessária, 
imperioso se faz a permissão solici­
tada. 

Somos, assim,. pela aprovação do 
Projeto; 

Sala das Comissões, em 17 de se­
tembro de 1970. - Mem de Sá, Presi­
dente - Ruy Carneiro, Relator -
Raul Giuberti - Guido Mondin -
Carvalho Pinto - Carlos Lindenberr. 

PARECER N.0 637, DE 1970 

Da Comissão de Finanças 
' Relator: Sr. Mem de Sá 

O Exmo- Sr. Presidente da Repúbli­
ca, com a Mensagem n.0 250, de 17 de 
agôsto de 1970, submete, nos têrmos 
do art. 51 da Constituição, o presente 
Projeto que tem como objetivo autor!-
zar a União a doar imóvel pertencen­
te ao Departamento Nacional de Obras 
contra as Sêcas, situado na cidade de 
Quixeramobim, onde funciona o Hos-

Sóbre o Projeto de Lei da Câ .. 
rnara n.0 37, de 1970 (número 
2.259-8170, na Câmara), que au­
toriza a doação de imóvel que pita!, com todos os seus pertences, 
menciona, situado na cidade de inclusive o térreno medindo 31.425,48 
Quixeramobim, no Estado do ,-metros quadrados, ao exame do Con­
Ceará, e dá outras providências. gresso Nacional. 

PARECER N.0 636, DE 1970 A doaçllo em causa é, na realidade, 

Da Comissão de Projetos do uma permuta cuja contrapartida !e-
Executivo rá representada pela doação, pelo Es-

Relator: Sr. Ruy Carneiro tado do Ceará, de uma área de terre-

O projeto em .exame, originário do no necessário à construção da sede 
Poder Exêcutli>'ó; vislt a conceder, ~ao ·~~neferlda autarqtÍf~~·1:Wn#erido ia­
Depútinie\\lo 'iiaé1!Snai' . de. Obiaa . ia a- capitã!. do Estadg-dÓ -Ceâifi nos 

.'-'• 
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têrmos da Lei federal n.0 3. 508, de 
19~8, a fim de que aquêle órgão técni­
co pudesse exercéÍ' as suas finalidades 
nO centro geográfico do Polígono das 
Sêcas. 

Sôbre o aspecto financeiro a que 
:ros compete apreciar a proposição, Ve-

, li'fica-se que as suas repercussões em 
t.aâa oneram o Tesouro Nacional. pois 

·o objetivo fundamental é dar a base 
legal para a consecução destas ope­
rações imobiliárias entre órgão federal 
e o executivo estadual. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
\>rojeto. 

Sala das Comissões, em 16 de se­
tembro de 1970. - Carvalho Pinto, 

Presidente - Mem de Sá, Relator. -
~Cãrlos Lindenbef.g - Duarte -Filbo -

Júlio Leite - Attílio Fontana - Flá­

vio Brito - Mello Braga - Petrônío 
Portella. 

PARECER N.0 638, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

-Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1967. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 31, de 1967, 
que dispõe sôbre o salário-mínimo dos 
menores, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em de setem-
bro de 1970. - Nogueira da Gama, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Rela­

tor. - Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER N.o 638, DE 1970 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 31, de 1967. 

Dispõe sôbre o salário-mínimo 
dos menores, e dá outras provi­
dências. 

~-~Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É revigorada a Lei n.o 
5. 274, de 24 de abril de 1967. 

, . Art. 2.0 
- É revigorado o art. 80 da 

ConsolldaÇÕll•' das Leis do Trabalho, 
eom a redaçãér rionstante do art. 3 .. o do 

Decreio-lei n.O 229, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo.­
gadas as disposições em contrário. 

PARECER N.0 639, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.O 67, de 1970, 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro. 

A Comissão apresenta a redar,ão fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 67, de 
1!'70, que suspende a execução do 'ar­
tigo 17 da Lei n.0 8.478, de 11 de de­
zembro de 1970. 

Sala das Sessões, em 23 de setembro 
de 1970, - Nogueira da Gama, ~resi­
dente - Cattete Pinheiro, Relator -
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER N.O 639, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 67, de 1970, 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, . , ..... 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N° , DE 1970 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução do art. 17 da Lei 

n.0 
1 8, 478, de 11 de dezembro de 

1964, do Estado de São Paulo, 

õ Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É ~uspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal, em Sessão de 4 de ju­

nho de 196~, nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 60.545, do Estado 
de São Paulo, a execução do art. 17 da 
Lei n." 8 .478, de 11 'de dezembro de 
1970, daquele Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entrará 

e.m. vigor na data de~ sua p,ublicação, 
I lo t - . - '• ''' >J'" .:: '·' 

:evogadas as di•Rosiçiíe~ _e,Il)._Contrá~io. 

PARECER N.0 640, DE 1970 

da Comissão de Legislação so .. 
cial, sôbre o Oficio ·S-16, de. 1970 
(s/n.0 , de julho de 1970, na ori­
gem), do G1>vêrno do Estado de 
Minas Gerais, submetendo à apre­
ciação dp Senado Federal pedido 
da Fundação Rural Mineira -
R URALMIN AS -, para alienação 
de terra, com área superior a três 
mil hectares,- a emprêsas rurais, 
com projetos a serem aprovados 
na Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste - SUDENE. 

_ftelator: Sr. Duarte Filho. 

O Sr. Governador do Estado de Mi­
nas Gerais encaminha à apreciação 
do Senado Federal o Oficio n.O 73/70, 
de julho de 1970, em que a Presi­
dente da Fundação Rural Mineira -
RURALMINAS -, tendo em vista a 
disposição contida no parãgrafo úni­
co do art. 171 da Constituição, soli­
cita a indispensável autorização do 
Senado para que aquela organização 
possa alienar 200.000 (duzentos mil) 
hectares de terras, nas regiões de_Jaíba 
e Montalvânia, naquele Estado, em 
lotes de 5.000 (cinco mil) a 30.000 
(trinta mil) hectares, ao preço míni­
mo de Cr$ 40,00 (quarenta crv.zeiros), 
a emprêsas rurais brasileiras, que te­
ilham ou venham a ter projetos na 
RUJiALMlNAS e na SUDENE. 

2. O Presidente da RURALM1NAS, 
após esclarecer sôbre a sua criação, 
seus objetivos, seu patrimônio e re­
ceita, assim se expressa: 

"Assim, será perfeitamente lícito 
e constítuírá mesma a realização 
dos elemeútos objetivos da )."\\n­
dação a aceitação ·ou aprovação 
de programas de emprêsas rurais, 
que tenham como objetivo o de­
senvolvimento rural ou a integra­
ção de áreas de terras públicas­
assim conceituadas as de proprie­
dade da RURALMINAS - à eco­
nomia mineira, adquirindo, para 
isto e visando aos incentivos da 
SUDENE, áreas de propriedade da 
RURALM1NAS, desnecessárias à 
implantação dos projetos de irri­
gação e colonização, integrantes 
do PLANOROESTE, a serem exe­
cutados, com o financiamento do 
Banco Interamericano de Desen .. 
vQl.,.vi:roento, ~ cuJo. contrato, ~com 
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aval do Governo Federal, lo! as­
sinado em Washington, em fins 
do mês passado. 

Area e Condições da Alienação 
Nas regiões de Jaíba e Montai­
vânia, foram separados 200. 000 
hectares de terras, para serem 
alienadas a emprêsas · rurais, em 
lotes de 5. 000 a 30.000 hectares, 
para que se conjugue a atividade 
privada, com o esfôrço esta tal, 
na tentativa de desenvolvlmento 
de unta vasta área do território 
mineiro e sua integração à eco .. 
nomia do Estado. 

Tendo em vista o estabelecimen­
to das infra-estruturas, necessá­
rias ao desenvolvimento agrário, 
previstos no PLANOROESTE, as 
terras seriam alienadas, pelo pre .. 
ço mínimo de Cr$ 40,00 o hectare, 
a emprêsas rurais que tenham ou 
venham a ter projetos apro­
vados pela RURALMINAS e pela 
SUDENE. A alienação fica vin­
culada a Implantação do projeto, 
sob pena de reversão do domínio 
das terras à RURALMINAS. 

A execução do Plano de Desen .. 
volv!rnento da Região Noroeste 
representa um estímulo à inicia­
tiva privada que, através de em­
prêsas rurais, com utilização de 
recursos da SUDENE, carreando 
para a região enormes investi­
mentos, irá trazer enormes bene­
fícios sociais. 

Emprésas Rurais Interessadas 

Entre outras, as emprêsas rurais, 
Banco Denasa do Desenvolvimen­
to S/ A, Grupo Industrial Irmãos 
Pereira e Gabriel Nonato Andra­
de, já fizeram propostas para 
aquisição de áreas na região, as 
quais foram aceitas, condicionada 
a alienação à prévia aprovação 
do Senado Federal. 

Falta de Agua - Conseqüências 
As terras são f~rteis, não sendo, 
todavia, aguadas, pelo que não se 
prestam à formação de pequenas 
propriedades econômicamente ex­
ploráveis. Os mananciais da re­
gião são os grandes rios São Fran­
cisco e Verde Grande, distantes 
cêrca de 40 km um do outro." 

.f.. Anexo ao pedido, encontra-se ex­
tensa documentação que nos 'permite 

·"'~+_", _:,-•. 

conhecer e avaliar per!~-~nte os 
IIns collmados pela RURALMlNAS 
com a referida alienação de terras. 

Entre tais d .. entos, temos, por 
exemplo, o texto'tio contrato de em­
préstimo firmado entre o Banco In­
teramericano de Desenvolvimento -
BID - e o Estado de Minas Gerais, 
a 26 de maio de 1970, e o Relatório 
Inicial com os dados báa!eos sôbre os 
projetos e tarefas do aANOROESTE. 

.. ~'i 
5. Da análise dos documentos ela­
borados pela Fundação Rural Minei­
ra, Colonização de Desenvolvimento 
Agrário - RUR'\LMIN AS -, se con-
clui: · 

I - trata-se de Integrado Plano de 
Desenvolvimento Agrário, localizado 
na Região Noroeste do Estado de MI­
nas Gerais, em terras devolutas, que 
pertenciam àquele Estado, e que, por 
fôrça da Lei estadual n.0 4.278, de 
21 de novembro de 1966, passaram a 
constituir o patrimônio da Fundação 
Rural Mineira; 

11 - estar a referida Fundação de­
vidamente constituída e em pleno 
e..xercício de suas atividades, cumprin­
do os seus objetivos estatutários, na 
qualidade de uma Fundação pública 
estadual, através da qual o Estado 
realiza suas atribuições constitucio­
nais relacionadas com a propriedade 
e a posse de terras devolutas na for­
ma da administração pública descen­
tralizada; 

UI - ter a Fundação em aprêço 
elaborado detalhados estudos de le­
vantamentos básicos da região, no 
trecho do alto médio São Francisco, 
para dimensionamento de um racio­
nal aproveitamepto da capacidade de 
uso das terras devolutas do Estado 
de Minas Gerais, definindo um plano 
de realizações que objetiva a execução 
de notas físicas e o exercício de ativi­
dades suportes com a finalidade de 
dotar a referida regiãO de adequada 
infra-estrutura e conseqüentemente a 
contribuição à melhoria econômica do 
Estado; 

IV - ser o referido plano de reali­
zações consubstanciado em projetos 
específicos, dentro de três programas 
básicos. que estabelecem a integração 
de suas metas físicas e de suas ativi­
dades suportes: 

., !1 ~ 
a) Programa dO asséntamento diri-

Jido .2 cólilprl!énd.en<lo os proieÍÓs 

para a Instalação cie,~~s> n(lcleos 
de produção agropeêillr1a dlrlJlda, 
que funcionarão como paios de de­
senvolvimento agroinctuStrhtl, ade­
quada e estratéglcamente distribuída 
na região Noroeste: 

b) Programa de infra-estru~ra 

econômica - compreendendo os prp­
jetos para Implantação dos sistemas 
de estradas de penetração, estradas 
rurais, Unhas de transmissão e centros 
comunitários rurais; 

c) Programa de assistência técnica 
- compreendendo atividades no. ~~­
tor de extensão rural, pesquisa e trei­
namento de colonos, auditoria para 
estrutura da "RURALMINAS", elo 
boração de modêlo do contrôle e ela 
boraçã.o de estudos e projetos de pre­
viabilldade no setor de Irrigação; 

V - ter a "RURALMINAS" def!ni­
do, na programação de uso das ter­
ras, esquema binominal entre unida­
des produtoras, com área média de 4'" 
hectares, para situação de colonos 
às margens do rio São Franctsco e re­
servado, nas regiões de Jaíba e Mon­
talvânia, 200. 000 hectares para se­
rem alienados a emprêsas rurais em 
lotes de 5 a 30 mll hectares, procuran­
do conjugar, assim, a atividade pri 
vada com o esfôrço estatal na tentati­
va de desenvolvimento de uma vastR 
área (do território mineiro e sua inte­
gração à economia do Estado, po­
dendo estas emprêsas virem a rece­
ber os incentivos fiscais e financeiros 
administrados pela Superintendência 
do I)esenvolvimento do Nordeste -­
SUDENE; 

VI- ter, ainda, a "RURALMINAS", 
em seu estudo de levantamento bási­
co e de meio físico, dado 11. devida 
orientação para a situação de emprê­
sas rurais com base em projetos de 
exploração racional, em terras que só 
a metodologia da empresariza.ção po­
deria promover plena utilização da 
cap~cidade de uso das terras em 
vasto vazio geográfico mais distan­
ciado da faixa marginal ao rio São 
Francisco; 

VII- ter a Fundação '.'RURALMI­
NAS" estabelecido o preço mínimo de 
CrS 40,00 por hectare para as terras a 
serem alienadas a emprêsas rurais 
que venham a ter projetos aprova­
qps pela própria "RURilLMlN AS" e 
pela SU,DENE. vinclJlaiJ9<>. ~ aiienaç.ão 
à Implantação do projeto sob pena de 
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reversão de domínio das terras à 
RURALMINAS. 

VIII - que as terras reservadas pe­
la RURALMINAS para Implantação 
de emprêsas rurais são férteis, mas, 
com pouca dlsponibilidàde de recur· 
sos hídricos, não se prestando assím 
para formação de pequenas proprie­
dades económicamente exploráveis, 
sOmente podendo ter sua utiUzação 
em empreendimento em nivets de 
projetos técnicos executadoS-por em­
prêsas apoiadas por incentivos finan­
ceiros administrados pela SUDENE, 
carreando para a região novos inves­
timentos que trarão enormes benefí­
cios econômicos e sociais; 

IX - ser a primeira experiência em 
planejamento agrícola integrado a 
ser feita no País e, ainda o primeiro 
plano na América do Sul a receber 
apoio financeiro de agência de desen­
volvimento, no caso o BID - Banco 
Interamericano de DesenvolvJmento. 
6. O empréstimo externo com o BID, 
cumpre ser esclarecido, foi autorizado 
pelo Senhor Presidente da República, 
durante o recesso do Congresso Na .. 
cional por decreto-lei. 
7. Ante o exposto, julgamos plena· 
mente justificado o pedido de aliena­
ção de terras feito pelo Presidente da 
RURALMINAS, e, ainda, aconselhável 
ao desenvolvimento da região com­
preendida, cabendo a esta Comissão, 
de acOrdo com o disposto no art. 94, 
parágrafo único; do Regimento Inter­
no, àpresentar' o competente projeto 
de resolução. 
8. Assim, opinamos favoràvelmente 
à concessão da autorização solicita­
da, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 72, DE 1970 

Autoriza a Fundação Rural Mi­
neira - Colonização e Desenvol· 
vlmento Arrário - RURALMI· 
NAS, a alienar 200.000 (duzen­
tos mil) hectares de terras de sua 
propriedade, nas reciões do J aíba e 
Montalvânia, no Estado de Mi­
nas Gerais, em lotes de 5. 000 

-.·, (cinco mil) a. 30.000 (trint~ mil) 
hectares, a emprêsas rurais brasi­
leiras que tenham ou venham a 

· ter projetos na RURALMINAS e 
na SUDENE. 

-·O Senado Federal resolve: 
·''Art. 1.0 - J!l a· Fundação Rural Ml· 

nelra - Colonização e Desenvolvi-

mento Agrário ....: RURALMINAS 
autorizada a alienar uma área de 
200.000 !duzentos m!l) hectares de 
terras de sua propriedade, situada nas 
regiões de Jaiba e Montalvân!a, no 
Estado de Minas Gerais, em lotes de 
5.000 <cinco m!D a 30.000 (trinta mill 
hectares, ao preço mínimo de Cr$ 
40,00 (quarenta cruzeiros) o hectare, 
a empi'êsas rurais brasileiras, que te­
nham ou venham a ter projetos na 
RURALMINAS e na Superintendência 
do Desenvolvimento <lo Nordeste -
SUDENI!. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das ComLssões, em 22 de setem­
bro de 1970. - Mello Braga, Vice­
Presidente, no exercício da Presidên­
cia - Duarte Filho, Relator - Júlio 
Leite - Attílio Fontana. 

PARECERES 
N. o, 641, 642 E 643 DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
n.q 72, de 1970, da Comissão de 
Legislação Social, que autoriza a 
Fundação Rural Mineira - Colo­
nização e Desenvolvimento Agrá­
rio - RURALMINAS, a alienar 
200.000 (duzentos míl) hectares de 
terras de sua propriedade, nas re­
giões de Jaíba e Montalvânia, no 
Estado de !\finas Gerais, em lotes 
de 5.000 (cinco míl) a 30.000 (trin· 
ta mil) hectares, a emprêsas ru .. 
rais brasileiras que tenham ou ve­
nham a ter projetos na RURAL­
MINAS e na SUDENE. 

PARECER N.0 641, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Apresentado pela Comissão de Le­
gislação ·Social, nos têrmos regimen­
tais <art. 94, parágrafo único do Re­
gimento Interno), o presente projeto 
de resolução autoriza a Fundação Ru­
ral Mineira - Colonização e Desen­
volvimento Agrário - RURALMINAS, 
"a alienar uma área de 200.000 (du­
zentos mil) hectares de terras de sua 
propriedade, situada nas regiões de 
Jaiba e Montalvânia, no Estado de Ml· 
nas Gerais, em lotes de 5.000 (cinco 
mil) a 30.000 <trinta mil) hecta.res, ao 
P!~ço mínimo de Cr$ 40,00 (quarenta 
Crtizeirôs) o hec,tate, a ··emP:rêsas ru­
rais brasileiras que tenham ou ve-

nham a ter projetos na RURALMINAS 
~~ na Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste - SUDENE". 

2. A matéria teve origem em pedido 
!Ofício n.o 073/70, de julho de 1970) 
do Presidente da RURALMINAS, en­
caminhado ao Senado Federal pelo 
Senhor Governador do Estado de Mi­
nas Gerais. 

O pedido de autorização vem acom­
panhado de grande documentação, 
que esclarece perfeitamente o assun­
to: cópia do texto do contrato de em­
préstimo externo (autorizado pelo 
Decreto-lei n.o 724, de 1969), firmado 
entre o Banco Interamericano de De­
senvolvimento- BID- e o Estado de 
Minas Gerais, a 26 de maio de 1970; 
cópia do Relatório Inicial, que forne­
ce os dados básicos que posstblUtem o 
contrôle e avaliação do avanço exe­
cutivo de projetos e tarefas pertinen­
tes ao PLANOROESTE; mapas ete. 

3. A matéria já foi amplamente exa­
minada pela Comissão de Leg!siMão 
Social, que opinou pela sua aprovação 
na forma do presente projeto de re­
solução, que será ainda detidamente 
estudado, quanto ao seu mérito, pelas 
Comissões de Agricultura e dos Esta­
dos para Alienação e ConcesSão de 
Terras Públ!cas e Povoamento. 

4. Foram atendida.<:; no caso as exi­
gências constitucionais e regimentais, 
encontrando~se o projeto de resolu­
ção redigido de acôrdo com a melhor 
técnica legislativa. 

5. Ante o exposto, esta Com1ssão 
opina pela normal tramitação do pre­
sente projeto, vez que constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, em 22 de se­
tembro de 1970. - Petrônio Portella, 
Presidente - Flávio Brito, Relator -
Júlio Leite- Milton Trindade- Car. 
valho Pinto - Dinarte Mariz - Jo­
saphat Marinho. 

PARECER N.0 642, DE 1970 

Da Comissão de Acricultura 

Relator: Flávio Brito 

A Comissão de Legislação Social, 
nos têrmos regimentais, submete à 
aprovação. desta Casa projeto de re­
solução autorizando a Fundação Ru­
ral Mineira :_ ColOnização e Desen­
volvimento Agrário - RURALMINAS, 
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::: t'áii!lnar umi trá' lfl!'~ 'ti:ru:C"· ·• o: cria- ãê 3 ;n -va:cuilós ex~en- ~~êxecu ta das com o flnanéJamento do 
zentos mil) hectares de terras de sua te para obtenção de leite ~·o con- / BID. 
propriedade, situadas nas regiões de sumo familiar, 4 ha para casa e ou- s. Estamos de t~\M6rdo com o 
Jalba e Montalvânla, no Estado de Ml· tra~ con~truções necessárias à expio· pedido formulado pel!Íij>resldente da 
nas Gerais, em lotes de 5.000 (cinco raçao suma e 6 ll!l para reserva flo· Fundação Rural Mlnelta, que nos foi 
mil) a 30.000 (trinta mil) Mctares, ao resta!. r encamlrihado pelo Senhor Governa-
preço mínimo de Cr$ 40,00 (quarenta Os lotes do Núcleo de Mocambinho, dor do Estado de Minas Gerais. 
cruzeiros) o hectare, a emprêsas ru~ 

onde as culturas serão sob irrigação, rais brasileiras que tenham ou ve~ 
terão uma área de 8,5 ha, das quais nham a ter projetos na RURALMINAS 

e na SUDENE. 6,5 ha dedicadas a hortic11ltura, fru· 
ticultura e arroz suficientes para for .. 

2. A 26 de maio de 1970, o Estado de necer uma renda anual bastante sa .. 
Minas Gerais celebrou contrato de tisfatória. Será reservad~_urna área de 
empréstimo externo com o Banco 1,5 ha para rotação e descanso e 0,5 
Interamericano de Desenvolvimento ha para construção de casas. 
(BID), no valor de vinte e nove mi­
lhões de dólares CUS$ 29.000.000,00), 
devidamente autorizado pela disposi.­
ção constante do Decreto ... lei n.o ... , 
de ........ 

Os recursos do empréstimo desti­
nam-se a cooperar no financiamento 
de um programa de desenvolvimento 
regional do noroeste de Minas Gerais 
- PLANOROESTE -, que tem por 
objetivo a execução de metas físicas 
e o exercício de atividades suportes 
com a finalidade de dotar a citada 
Região de uma adequada infra-estru­
tura econômica e social. 

3. As metas físicas e atividades su­
porfes previstas para os primeiros cin­
com anos do PLANOROESTE estão 
consubstanciadas em projetos especí­
ficos, dentro dos três seguintes Pro­
gramas básicos: 

a) Programa de Assentamento Di­
rigido, compreendendo os projetos pa­
ra a instalação de seis (6) núcleos de 
produção agropecuária dirigida, que 
funcionarão como polos de desenvol­
vimento agroindustrial, adequada e 
estrategicamente distribuídos na Re­
gião Noroeste do Estado. :msse progra­
ma tem como objetivo principal a 
ocupação progressiva dos espaços eco­
nômicos representados pelos Vales dos 
Rios Paracatu e São Francisco, e pre­
vê, inicialmente, a implantação de 
1.550 famillas nos Núcleos de Rio Ver­
de, Mocambinho, Unaí, Paracatu, João 
Pinheiro e Buritizeiro. 

O lote modélo a ser implantado nos 
Núcleos de João Pinheiro, Burttizeiro, 
Paracatu e Unai será de 40 hectares, 
dos quais 20 ha serão explorados com 
produção de milho visando o sustento 
de 200 suinos, 7 ha para fruticultura 
e 3 ha. para pastagem, que suportarão 

,:;.,_· __ ,_ 

No Núcleo do Rio Verde os lotes te· 
rão 55 ha, sendo 40 ha empregados 
para plantação anual de milho e so .. 
ja, também em sistema de exploração 
coletiva, suporte de alimentação de 
200 suínos. Serão reservados 4 ha pa­
ra construção de casas e instalação 
para suínos, 6 ha para reserva flo­
restal e 5 ha para pastagens. 

b) Programa de infra .. estrutura eco .. 
nômica: compreendendo os projetos 
para implantação do sistema de Es.­
tradas de Penetração, Estradas Ru­
rais, Linhas de Transmissão e Centros 
Comunitários Rurais, com a colabo­
ração do DER-MG e a CEMIG. 

c) Programa de Assistência Técnica: 
compreendendo atividades no setor de 
Extensão Rural, Pesquisa e Treina­
mento de colonos, auditoria para 
aperfeiçoamentO da estrutura da RU .. 
RALMINAS, elaboração de modélo de 
contrôle e elaboração de estudos e 
projetos de previabilidade no setor de 
irrigação. 

4. Em complementação, o Presiden .. 
te da RURALMINAS, detentora das 
terras devolutas do Estado de Minas 
Gerais, entende ser perfeitamente lí­
cito, constituindo a realização dos ele .. 
mentes objetivos da fundação "a acei .. 
tação ou aprovação de programas de 
emprêsas rurais, que tenham como 
objetivo o desenvolvimento rural ou a 
integração de áreas de terras públicas 
- assim conceituadas as de proprie­
dade da RURALMINAS - à economia 
mineira, adquirindo, para isto, e visan­
do aos incentivos da SUDENE, áreas 
de propriedade da RURALMINAS, 
desnecessárias à implantação dos pro .. 
jetos de irrigação e colonização, inte-. 
grantes do ·l'LANOROESTE, a sereJij 

-'-·- ·: 

Realmente, se as referidas ter:ras 
não têm condições de serem utlllzadas 
pela RURALMINAS em seu plano in· 
tegrado, mas podem vir a ser explo· 
radas produtivamente, com a aju'da 
da SUDENE e da própria RURAL­
MINAS, por ~mprêsas rurais, a sua 
alienação a essas e altamente aconse­
lhável, pois não só trará maiores· re· 
cursos â RURALMINAS, como, tam• 
bém, vlrá beneficiar o esfôrço global 
de desenvolvimento de tôda a região 
noroeste do Estado de Minas Gerais. 
6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto de re· 
solução. 

Sala das Comissões, em 22 de se­
tembro de 1970. - Attilio Fontana, 
Presidente - Flávio Brito, Relator -
Júlio Leite - José Gulomard. 

PARECER N,0 643, DE 1970 

Da· Comissão dos Estados para Alie­
nação e Concessão de Terras Públicas 

e Povoamento 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

Apresentado pela Comissão de Le­
gislação Social, no.s têrmqs regimen-
tais, o presente projeto de resolução 
"autoriza a Fundação Rural Mineira 
- Colonização e Desenvolvimento 
Agrário - RURALMINAS - a alienar 
uma área de 200.000 (duzentos mil) 
hectares de terras de sua propriedade, 
situadas nas rfgtões -de Jaíba e Mon­
talvânia, no Estado de Minas Gerais, 
em lotes de 5.000 (cinco mil) a 30,000 
(trinta mil) hectares, ao preço míni­
mo da Cr$ 40,00 (quarenta cruzeiros) 
o hectare, a empi"êsas brasileiras que 
tenham ou venham a ter projetos na 
RURALMINAS e na SUDENE". 

2. Esclarece o Sr. Diretor-Geral da 
RURALMINAS, em oficio dirigido ao 
Presidente do Senado (Ofício número 
073/70), qÚe "a RURALMINAS foi 
criada pela Lei Estadual n.0 4. 278, de 
21 de novembro de 1966, com o obje­
tivo de promover a colonização e o 
desenvolvimento rural no Estado de 
Minas Gerais, na COI;lf~rm~dade das 
disposições da Lei f<l_def'!l n.0 4.&04, 
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de 30 de novembro de 1964 !Estatuto 
'cta Terrai", declarando-se incisiva­
mente, no artigo 1.0, parágrafo único, 
da aludida lei estad11al, que a "Fun­
dação não substituirá o Estado, nem 
agirá supletivamente" e que o pa­
trtmônio da Fundação foi constitUído 
dé "tàdas as terras devolutas do Es­
tado de Minas Gerais, indicadas no 
artigo 4.0 da citada lei estadual, ten­
dn, ademais, receita constituída de 
dotações orçamentárias, produto da 
arrecadação da renda de ocupação de 
terraS devolutas e outros meios, só 
oodendo tais rendas e bens serem em­
pregados para a consecução dos ob­
jet~~os da Fundação (art. s.o), sujeita 
a __ entidade à fiscalização pelo Tribu ... 
n~l de Contas (art. 13) ". 

3. · Consta do processado o contrato 
de empréstimo externo celebrado a. 
26 de maio de 1970, entre o Estado 
dé Minas Gerais e o Banco Intera­
mericano de I;>esenvolvimento fBID J, 

no valor de US$ 26.000.QOO.OO lviiltP. 
e seis-milhões de dólares), autorizado 
p~lo Senhor Presidente da República, 
durante o recesso do Congresso Na­
cinnal, pelo Decreto-lei n.o 724, de 
1969. 

4. Conforme consta do referido con­
trato, "os recursos do empréstimo se­
rão destinados a cooperar no finan­
ciamento de um programa de desen­
vclvimento regi9nal no noroeste de 
Minas Gerais" e será utilizado, em sua 
tr'talidade, pela Fundação Rural Mi­
neira, em um programa de desenvol­
vimento regional do noroeste de Mi­
nas Gerais - PLANOROESTE - que 
tem por objetivo a P.xecução de me­
tas físicas e o exercício de atividades 
·6Uportes com a finalidade de dotar a 
citada Região de uma adequada in­
fraestrutura econômica e social, den­
. tro dos três seguintes Programas Bá­
sicos: 

"a) Programa de Asesentamento 
Dirigido, compreendendo os pro­
jetos para a instalação de seis (6) 

púcleos de produção agropecuária 
dirigida, que funcionarão como 
palas de desenvolvimento agroin­
dustrial, adequada e estratégica­
mente distribuídos na Região No­
roeste do Estado. ltsse programa 
tem como objetivo principal a 
ocupação progressiva dos espaços 
econômicos representados pelos 
Vales dos Ri<Js Paracatu e· São 

li'rancisco, e prevê, inicialmente, 
a Implantação de 1. 55Ó famílias 
nos Núcleos de Rio Verde, Mo­
cambinho, Unaí, Paracatu, João 
Pinheiro e Buritizeiro. 

O lote modêlo a ser implantado 
nos Núcleos de João Pinheiro, 
Buritizeiro, Paracatu e Unaí será 
de 40 hectares, dos quais 20 ha. 
serão explorados com produção 
de milho visando o sustento de 
200 suínos, 7 ha. para fruticultura 
e 3 ha. para pastagem, que supor­
tarão a cria de 3 a 5 vacunos 
exclusivamente para obtenção de 
leite para o consumo familiar, 4 
ha. para casa e outras constru­
ções necessanas à exploração 
suína e 6 ba. para reserva flo­
restal. 

Os lotes no Núcleo de Mocambi­
nho, onde as cultUras serão sob 
irrigação, terão uma área de 8,5 
ha., dos quais 5,5 ha. dedicados a 
horticultura, fruticultura e arroz 
suficientes para fornecer uma 
renda anual bastante satisfatória. 
Será reservada uma área de 1,5 
ha. para rotação e descanço e 0,5 
ha. para construção de casas. 

No Núcleo do Rio Verde os lotes 
terão 55 ha., sendo 40 ha. em­
pregados para plantação anual de 
milho e soja, também em siste~ 
ma de exploração coletiva, su~ 

porte de alimentação de 200 suí­
nos. Serão reservados 4 ha. para 
construção de casas e instalação 
para suínos, 6 ha. para reserva 
florestal. e 5 ha. para pastagens. 

b) Programas de infraestrutura 
econom1ca: compreendendo os 
projetos para implantação do sis­
tema de Estrada.s de Penetração, 
Estradas Rurais, Linhas de Trans­
missão e CENTROS Comunitários 
Rurais, com a colaboração do 
DER-MG e a CEMIG. 

c) Programa de Assistência Téc­
nica: compreendendo atividades 
no setor de Extensão Rural, Pes­
quisa e Treinamento de colonos, 
auditoria para aperfeiçoamento 
da estrutura da RURALMINAS, 
elaboração de modêlo de contrôle 
e elaboração de estudos e projetos 
de prêviabilidade no setor de ir­
rigação." ' 

ií. Assim, achamos perfeitamente lí­
eito, constituindo-se, mesmo, entre 
objetivos básicos dat Fundação Rural 
:Mineira, a aceitação ou aprovação de 
programas de emprêsas rurais, que 
";enham como objetivo o desenvolvi­
mento rural ou a integração de áreas 
de terras públicas à economia mi­
neira. adquirindo áreas de proprie­
dade da RURALMINAS, visando aos 
incentivos da SUDENE e consideradas 
desnecessárias à implantação de pro­
jetos de colonização e irrigação inte­
grantes do PLANOROESTE, a serem 
executados com os recursos do finan­
ciamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, ao qual já nos refe­
rimos. 

6. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente proJeto de re­
solução. 

Sala das Comissões, em 22 de se­
tembro de 1970. - Flávio Brito, Pre­
sidente eventual - Eurico Rezende, 
Relator - Petrônio Portella - Mil­
ton Trindade - Daniel Krieger -
Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Tendo em vista a realização em 
Haia, Holanda, da 58.a Conferência 
Interparlamentar, designo o Senhor 
Senador Sigefredo Pacheco para par­
ticipar da Conferência como Observa­
dor Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Conforme comunicação 
feita ao Plenário na Sessão de 16 do 
corrente, o Congresso Nacional rece­
berá, hoje, às 15 horas, Sua Excelên­
ci.a o Sr. Kiichi Aichi, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros do Japão e sua 
comitiva. 

Vou suspender a Sessão por alguns 
instantes, a fim de que os Senhores 
Senadores possam cumprimentar os 
ilustres visitantes no Salão Negro do 
Congresso Nacional. 

(A Sessão e suspensa its 14 horas e 
55 minutos e reaberta às 15 horas • 
35 ln.in:utos.J 

O SR. PRESIDENTE (Ferhando 
Corrêa) - Está reaberta· a Sessão. 

Com a palavra o primeiro orador 
hi.scrito, Senador Eurico Rezende. 



O SR. EURICO REZENDE (Sem re-~ 
visão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, abordarei, nesta opor­
tunidade, e como Líder do Govêrno, 
dois assuntos dignos de repercussão: 
um no plano internacional e outro no 
plano nacional. 

Hã poucos dias, o Sr. Mcnamara 
fêz declarações, na reunião do Fundo 
Monetário, realizada em Copenhague, 
demonstrando, mais uma vez, a sua 
demofobia. E nas restrições que for­
mulava, dava ênfase ao problema de 
cresCimento demográfico no Brasil, 
entendendo que a política do Govêrno 
brasileiro, não estabelecendo linhas 
de contenção para a exacerbacão da 
natalidade, adotava um sistem~ den­
tro da América Latina, prejudici~l aos 
'interêsses do chamado Terceiro Mun­
do. 

De imediato, o Ministro Delfim Net­
to, Governador brasileiro do Fundo, 
rebateu o ponto de vista de S Exa 
demonstrando, cabalmente, q~e, e~ 
virtude das dimensões continentais do 
Brasil, qualquer medida de contenção 
naquele sentido operaria efeitos e re­
sultados negativos ao nosso desenvol­
vimento económico e, por via de con­
seqüência, ao nosso bem-estar social. 

Aproveitou o Ministro da Fazenda 
brasileiro para demonstrar, naquele 
sodalício, que o nosso País vem pro­
gredinçlo e realizando, auspiciosamen­
te, tôdas as metas, necessitando, por 
isso mesmo, do apoio e da evolução 
quantitativa e qualificativa dos nossos 
recursos humanos. 

Disse o Sr. Mcnamara: - "No Bra­
sll, '75% das famílias de agricultores 
possuem menos da metade das ter­
ras cultiváveis que estão nas mãos de 
apenas 10% da população." 

A estatística exibida por S. Exa. é 
relativamente verdadeira. Mas, exibiu 
apenas meia verdade porque êle se 
esqueceu de mencionar a diversifica­
ção enorme de medidas governamen­
tais, notadamente através dos órgãos 
da reforma agrária, para diminuir 
aquéla dlstonia entre oS que, realmen­
te, trãbalham a terra e aquêles que 
tão-sOmente, muitas vêzes num senti­
do egoístico, detêm a sua propriedade. 

Em outro passo, revela que recentes 
estudos prognosticaram que, no ano 
2.000,, .a .renda pér: capita. ·seria. de 

oi_'j 

18.000 dólares anuais noa ttkados 
Unidos, de 500 dólares ape1111lil'ó-Bra­
sil e de 200 dólares na 1n. Esque­
ceu S. Exa. de mencionar as nossas ta­
xas de cre.ento do produto interno 
bruto e do ~· tnenlo per capita. Es-
tas taxas tê!rl-- · uinte quadro:- em 
1963, a taxa d rescimenk> do PIB 
era de 1,5% e a taxa de crescimento 
per Capita era de menos 1,06%. Mas, 
em 1964 a primeira taxa alçou-se a 
2,9% e a taxa de crescimento per ca· 
pila que, como disse aljtes, era de 
1,6%, jâ regredira pa-r.__;,&Penas 0,2%. 
Finalmente, em 1969 __;··corri. o, aliâs, jâ 
foi assinalado recentemente por pes­
quisadores do Fundo Manetârio In­
ternacional -.alcançamos proporcio­
nalmente, a tri.ator taxa de crescimen­
k> do Produto Interno Bruk>, atingin­
do 9% e' pela primeira vez a taxa de 
crescimento per capita foi para mais 
de 6%. 

Então, a desinformação do Sr. 
Mcnamara, ou o fato de náo ter cap­
tado dados positivos estabeleceu uma 
análise de meia verdade com relação 
ao Brasil. 

O Sr. Ministro Pellim Netto, como 
sempre vigoroso na defesa dos inte­
rêsses nacionais e do bom nome eco­
r!ômico e social do Brasil, fêz a se­
guinte declaração aos jornalistas es­
trangeiros: 

(Lendo.) 

"O Produto Nacional Bruk> dO 
Brasil vem crescençio à taxa 
anual de 9%, o que representa um 
aumento de aproximadamente 6% 
da renda per capita do povo bra· 
sil-eiro em têrmos reais. As expor­
tações nos últimos anos puderam 
expandir-se a uma taxa de 20% 
a_o ano e nossas reservas no Exte­
rior -ultrapassaram um bilhão de 
dólares. 

Tais números contrastam com 
nossa situação de há seis anos 
quando o Produto Nacional deixa 
de crescer é a inflação prosseguia 
à taxa de 100% ao ano. l!:ste pé- · 
riodo de sei.s anos marca exataw 
mente o momento em que a socie­
dade brasileira decidiu de forma 
muito realista acelerar o seu -dew 
senvolvimento com a melhor dis­
tribuição -de renda, atra-vés de 
uma firme politlca econômica... 

Redução Inflacionária 

Basicamente, esta. política ~-., 
siste num programa para re41J.f~ 
zir gradualmente a inflação oom ~ 
a cria.çá-0\ simultânea de estímu- _ 
los ao desenvolvimento e a deci .. 
são de abrir a economia braslleir~,·­
para o Exterior. Estamos conve_~jj-. 
cidos de que isto se tornou poss~~. 
vel porque o nosso País possui.· 
Uma classe empresarial suficien· 
temente agressiva para perseguir . 
elevados índices de crescimento 
econômicos e a construção de uma 
80ciedade aberta. 

O defiCit orçamentário foi redu-:: 
zldo de 5% do produk> para sõ- ' 
mente 0,5% mediante a utilização~ 
de uma política !Isca! ordenada e 
a maior eficiência adlninistra., _ 
tiva. 

Há !;rês anos apenas 3. 000 pes­
soas contribuíam individualmente 
para o ImPõsto de Renda. Hoje, 
êste número se elevOu para 5 mi- · 
lhões de contribuintes. 

Política Fiscal 

Esta política fiscal ordenada vem 
permitindo expandir o crédito 
para inv'estimentos nO setor pri­
vado sem ocasionar conflitos com 
os objetivos da política monetária 
agora muito melhor controlada. 
Por outro lado, a criação de In­
centivos fiscais para investimtm­
too em sociedades de capital aber­
to resultou numa extraordinária 
expansão do mercado de capitais. 
A Bõlsa do Rio de Janeiro é hoje 
uma das cinco maiores do mundo, 
alcançando no mês de setembro a 
média de 4 milhões de dólares de ~ 
transações diárias. 

No plano social, o Congresso aca­
ba de aprovar projek> de lei subc 
metido pelo Executivo, estabele­
cendo o Fundo de Participação 
Social. Alimentado por contribui­
ções das emprêsas com base no 
seu faturamento e por uma par­
cela oriunda da dedução do Im­
pôsk> de Renda, cada trabalha­
dor terâ uma conta nesse Fuitdo 
que pod~rá movimentá-Ia an~alw 
mente ~llara a ~etirad;l.,,llos lucros 
àe· suas. operaçõe3~ 

:i ' 
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Agricultura 

O setor agrícola tem recebido uma 
atenção especial através da utlll­
zação de crédito amplo para uso 
de fertilizantes, maquinaria, e se~ 

_ mentes selecionadas e também a 
de uma política de ~arantia de 
preços mínimos. Tais instrumen­
tQs têm possibilitado um extraor­
dinário crescimento na producão 
agrícola brasileira e melhoria dos 
indices de produtividade. 

Finalmente, a nova política de 
câmbio com base no estabeleci­
mento de um sistema de taxas 
flexíveis, aliada à liberalização do 
comércio com o exterior, resultou 
na duplicação do volume de nos­
sas exportações que hoje se si­
tuam no nivel de 2 bilhões e 800 
milhões de dólares. Igualmente 
se expandiram a:s importações em 
50% desde 1964 com a abolicão 
de restrições e a racionalizaÇão 
tarifaria. 

A continuidade dessas políticas e 
dessa estratégia nos tem permi­
tido manter elevadas taxas de 
crescimento econômico reduzindo 
gradualmente, a inflação e elimi~ 
nando problemas no balanço de 
pagamentos." 

Destarte, o batonnier de nossas fi­
nanças respondeu à altura e com a 
eloqüência da estatística válida e ofi­
cial às restrições, equívocas e distor­
cidas, com que o Sr. McNamara pro­
curou, não diremos de má-fé, pelo 
menos de boa fé, pela sua desinfor­
mação, criar uma imagem desfavo­
rável do nosso País no exterior. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o Sr. McNamara, no plano interna­
cional, tenha uma conduta dessa na­
tureza, embora sendo lamentável, 
não deve constituir-se num motivo de 
surprêsa porque, apesar de a totali­
dade do Govêrno americano e apesar 
de a maíoría esmagadora do povo da 
grande nação do Norte serem favorá­
veis à nova política do Brasil, alguns 
sétores, naquele país, fazem restri­
ções à condução dos nossos negócios 
regimentais e econômicos. Mas a 
estupefação - e agora ingresso no 
segundo assunto - é vermos o Pre­
si_~e~~ _·<in .-~ovimento Democrático 
Brasileiro, o Sr. Senador Oscar P-a&."!' 

sos - que lamento não estar ·pt:"esen­
te, mas' lamen\Q mui\Q mais não po­
der agUardar sua volta à Casa, por­
que tenho deveres a cumprir na cam­
panha eleitoral no .meu Estado - o 
Sr. Senador Osear· 'fiaSses fêz colsa 
muito pior e muito. ~ais feia do que 
o Sr. McNamara: embora num ân­
gulo de observação e de agressividade 
diferentes, portou-se, no que diz res­
peito à sua inconformidade para com 
a política de assistência social do Go­
vêrno Médici, como se fôsse o Sr. 
McNamara nacional com correção mo­
netária. 

Aqui estão, Sr. Presidente, num dos 
mais conceituados jornais brasileiros, 
o Jornal do Brasil, edição de hoje, 
declarações que se erigem numa ver­
dadeira estupefação: 

(Lendo.) 

"O Presidente Nacional do MDB 
Senador Oscar Passos, disse on~ 
tem que o decreto presidencial 
dando prioridade aos sindicatos 
na assistência médico-hospitalar 
é uma medida paternalista. 

Acrescentou que o Govêrno "está 
empanturrando a opinião públi­
ca com projetos denominados de 
impacto, mas que na verdade têm 
fins eleitoreiros". Sôbre o decre­
to, disse ainda que ninguém pode 
garantir que êle produzirá· bene­
fícios. 

Não se unificou a Pr"evidência SO­
cial porque ela estava desorgani­
zada? Óomo agora vem o Govêr­
no e diversifica tudo de nôvo? 
Serâ que os sindicatos têm estru­
tura para cumprir as normas do 
decreto e prestar assistência so­
cial, médico-hospitalar e odonto­
lógica aos seus associados? Dis­
tribuir remédios não é paterna­
lismo? 

Lembrou o Sr. Oscar Passos que 
no Govêrno Costa e Silva im­
plantou-se o Plano Nacional de 
Saúde, ''que desorganizou todo o 
Ministério, não funcionou e nem 
ninguém fala mais nisso." 

Esta a entrevista, multo pouco tra­
balhista, Sr. Presidente, do ex-chefe 
trabalhista Sr. Senador Oscar Pas~ 

sas. 
Devemos dizer,_ inicialmente, que a 

experiência, a o~se:naçfl.oi ., ,os fatos 

revelam hoje que, antes de 1964, não· 
existia trabalhismo no Brasil. O fa­
lecido Presidente Vargas fêz gerar, do 
seu ventre politico, dois partidos: um, 
o Partido Social Democrático e o ou­
tro, o Partido Trabalhista Brasileiro, 
demonstrando claramente S. Exa. -
e o digo com respeito à sua memória 
- que não tinha muita convicção em 
matéria de estabilidade partidária. 
Criou os dois partidos com o único ob­
jetivo de, controlando as diversas 
áreas de tendências da opinião públi­
ca, controlar fortemente a política 
nacional após o Estado Nôvo. 

Devemos examinar, em primeiro 
lugar, a acusação feita pelo Presidente 
do MDB de que a medida do Sr. Pre­
sidente da República, que determina 
a drenagem de remédios para os sin­
dicatos, é uma providência paterna­
lista. 

Tenho dúvida, Sr. Presidente, se o 
Sr. Oscar Passos sabe o que quer dizer 
paternalismo. Se não o sabe, é lamen­
tãvel; e se sabe, foi pêgo em flagrante 
de contradição. 

Quando o Presidente Médici baixou, 
em boa hora, o decreto que institui o 
Programa de Integração Social, criou 
nesse diploma legal, o Fundo de Par­
ticipação. E aqui está o art. a.o do 
referido edito: 

"O Fundo de Participação será 
constituído por dUas parcelas: 
a) a primeira, mediante dedução 
do Impôsto de Renda devido na 
!arma estabelecida no § r.o dêste 
artigo, procesando-se o seu reco­
lhimento ao fundo, juntamente 
com o pagamento do Impôsto de 
Renda". 

Ora, essa medida governamental 
mereceu declarações totalmente elo­
giosas, isto é, integralmente sem res­
trições do Sr. Senador Oscar Passos 
na devida oportunidade. No entanto, 
verifica-se que, no momento em que 
o Govêrno autoriza dedução de Impôs­
to de Renda e o drena para o Fundo 
de Participação, está abrindo mão de 
uma importância antes destinada ao 
Erário. 

Ora, não há diferença alguma entre 
o fato de o Govêrno, digamos assim, 
doar dinheiro- porque deduzir é doar, 
não há diferença alguma no caso do 
Prouama· de. Integração Social ~ o 
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GOVêrritf doâr dinheirO -aoS trabalha· 
dores, e, no caso do Decreto que criou 
condições para o fortalecimento da 
vida sindical no País, doar remédios. 
Juridicamente, não existe a menor 
diferença. 

Então, por que o Sr. Senador Oscar 
Passos não viu o paternalismo no pro­
jeto que institui o Programa de Inte­
gração Social, que doa Impôsto de 
Renda, que doa dinheiro, e o viu no 
Decreto que doa recursos para a aqui­
sição de remédios? 

Assim, volto a dizer, Sr. Presidente: 
ou o nosso ilustre colega não enten­
de o que é paternalismo governamen­
tal, ou entende e, neste caso, caiu 
numa profunda e estentórica contra­
dição. 

Sr. Presidente, em outro passo, o 
Sr. Senador Oscar Passos disse que o 
Govêrno está empanturrando a opi~ 

nião pUblica com projetos denomina~ 
dos de impacto mas que, na verdade, 
têm fins eleitoreiros. 

O Presidente Médici já declarou que 
o Brasil tem pressa. O fato de essas 
duas providencias governamentais te~ 
rem sido estruturadas e postas em 
vigor no ano eleitoral não significa, 
por si só, que essas proposições te~ 

nham objetivos político-eleitorais. 

São medidas urgentes, Sr. Presi­
dente, que, no caso da participação 
dos trabalhadores no faturamento 
das emprêsas, é uma medida que vem 
sendo reclamada desde 1946, quando 
a Constituição daquele ano estabe­
leceu que a lei colocará o trabalhador 
numa participação efetiva· no rendi­
mento das emprêsas. A êsse respeito e 
com ésse objetivo, existem 29 proje­
tos - 29 projetos no Congresso Na­
cional! E desde que estou no Senado, 
Sr. Presidente, nunca vi, nunca senti, 
àquela êpoca em que havia diversifi­
cação partidária enorme, um líder, 
um parlamentar trabalhista reclamar 
insistentemente a citada complemen­
tação constitucional. 

Então, no primeiro caso, a medida 
adotada pelo Presidente Médici jà veio 
com o atraso de 14 anos, porque, re~ 
comendada em 1946, pela Constitui­
ção, ,só surgiu agora em 1970. 

O Sr. Mello Braga - São 24 anos. 
O SR. EURICO REZENDE - Logo, 

24 anos. Eu agradéço a retificação 

quase silenciosa e discreta -d~;.:,tnador 
Mello Braga. · . 

São 24 anos~·'-:!lr.'-' · -e falso trabalhis­
mo nacional, o · ·:·- lsmo do fama~ 
so -"impõsto sindi , o trabalhismo 
do peleguismo, o trabalhismo de Leo­
nel Brizzola, Jango e outros menos 
votados, alimentou, pela omissão, a 
delonga na conquista daqueles sagra­
dos direitos da nossa massa trabalha­
dora. Vem o Sr. Senador Oscar Pas­
sos e estranha qUe essas medidas es­
tejam sendo adotadas agora, quando 
todOs sabemos, Sr. Presidente, e ê bom 
que se repita, o Brasil tem pressa. E 
não será o médo, o pânico da hon­
rada Oposição que vai estabelecer 
prazos para o Govêrno Revolucionário 
continuar a obra ciclópica da eman­
cipação nacional e do bemwestar do 
povo, principalmente dos trabalhado­
res brasileiros. 

O Sr. José Guiomard- V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Vossa 
Excelência_ vai permitir a prioridade 
que concedo ao Sr. Senador Attílio 
Fontana, que também faz menção de 
apartear-me. V. Exa., Sr. Senador Jo­
sé Guiomard, não precisa ter pressa 
porque vai ficar ainda muito temp.o 
nesta Casa. Pressa deve ter o nosso 
ilustre colega porque nos deixará den­
tro de poucos meses. 

Ouço o nobre Senador Attílio Fon­
tana. 

O Sr. Attilio Fontana - Nobre Se­
nador, não se pode evidentemente ta­
xar de paternalistas medidas que con­
tribuem para o desenvolvimento do 
país, e que vêm sendo adotadas pelo 
Governo da Revoluçáo desde que assu­
miu a direção do País, em 1964, obje­
tivando criar condições para o aumen­
to da Receita, através da participação 
cte todos, e não apenas de uma elite 
minoritária. O Sr. Presidente da Re­
pública chegou a dizer, há poucos dias, 
que "o Brasil vai bem, mas a maioria 
da população brasileira não vai bem." 
O Chefe da Nação age acertadamen­
te quando toma medidas como a do 
programa de Integração Social, que 
há pouco V. Exa., nobre Senador Euri­
co Rezende, enumerou. Estamos de 
pleno acõrdo. Dizerwse, porêm, que o 
desvio de Receita - no caso, pequena 
parcela do Impôsto de Renda e do Im­
pôsto de Clrétila~ã.<r d<> Mereadortas ~· 

reduz a Receita da Un!áo ou dos Ell­
tados, não corres.~ ~]ettlade. Is­
to porque, se o G<i~~ou pro~l­
dênciM para increméliiliíi, a -produçao, 
lOgicamente também lllíve aumento 
da Receita dos Poderes Públicos. Ain­
da mais, Senador Eurico Rezende: 
outrora havia gtande evasão de ren­
da. havia grande número de sonega­
dores. Hoje. que o número de co_ntrl­
bulntes do Impõste de Renda cresceu 
extraordinàriamente,···.~e o Govêr.:. 
no conseguiu conter à· . são de ren­
das, é claro que bem maior é o volu ... 
me cte recursos financeiros arrecada .. 
dos. Por esta razão, nada melhor e 
mais justo do que instituirem-se nor­
mas que venham contribuir para am­
parar a clas.se trabalhadora, que, to­
dos nós reconhecemos, está sendo mal 
remunerada, inclusive possibilitando, 
como agora, aos Sindicatos classistas 
mtlhor assistir aos 1t115 assoc\ados. 
Proporcionar recursos a esta classe de 
poucos recursos, é dar~lhe condições 
de consumir mais. Sendo maior o con~ 
sumo, haverá maior produção, e, con­
seqüentemente, maior será a receita 
para os cofres públicos. De sorte que 
não há nada de demagogia. Há, isto 
sim, uma boa orientação administra­
tiva. 

O SR. EURICO RJ<;ZENDE - Agra­
deço o aparte de V. Exa., tanto mais 
valioSO porque surgindo de um dos 
grandes empresários brasileiros, assim 
solidário com as medidas de assistên~ 
cia ao trabalhador adotadas pelo Go ... 
vêrno ~édici. 

Ouço, agora, o Sr. Senador Jos6 
Guiomard. 

O Sr. José Guiomard - Em primei .. 
ro lugar, nobre colega e amigo Sena~ 
dor Eurico R'ezende, agradeço . imen­
samente os vaticínios que V. Exa. for­
mulou a respeito do pleito eleitoral 
próximo. Em segundo lugar, queria 
dizer a V. Exa. que, dos argumentos 
formulados da maneira perfeita por 
que V. Exa. o faz da tribuna, deduz .. 
se fàcilmente que procede eleitoral .. 
mente e faz política eleitoralmente, .. 
não o Sr. Presidente da República. 
mas sim aquêles que contradizem a.-. 
política por S. Exa. adotàda no cam~ 
po soclal. 

O SR. EURICO REZENDE - O 
aparte de V. Ex~-· ó igualmente valioso~,-, 
e traz no seu contexto ·malícia béll'l' 
rendilhada, '"~ ' >cé 
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Sr. Presidente, ao baixar o decreto 
de benefício sindical, o Govêrno nada 
mais fêz ·do que cumprir o art. 165, da 
C<?nstituição 1 que reza in verbis: 

"A Constituição assegura aos tra­
balhadores os seguintes direitos, 
além de outro· que, nas têrmos da 
lei, visem à melhoria de sua con­
dição social: 

XV - assistência sanitária, hos­
pitalar e médica preventiva; ... " 

Sr. Presidente, o que observo no pe­
queno grande Estado do Espírito San­
to, deve ser um quadro comum a todo 

. o Brasil. É o espetáculo revoltante das 
-·-filas intermináveis nas repartições 
_-:-médico-hospitalares do Instituto Na­
-~-. cíonal ·da Previdêncía Social. A medí-

ila governamental, drenando recursos 
humanos e financeiros do INPS para 
os sindicatos, irá tornar mais rápida, 
mais desenvolta e mais eficiente a 
assistência médica e dentária. 

E mais, Sr. Presidente: tem sido 
uma realidade contristadora e revol­
tante, senão mesmo um desafio, o fa­
to de o paciente, após a consulta, re­
ceber receita mêdica totalmente inó­
cua, porque, via de regra, o traba­
lhador não tem capacidade para a 
aquisição dos remédios necessários ao 
seu tratamento e ao tratamento dos 
seus dependentes. Então, o decreto 
visa vender, através dos sindicatos, 
.remédios- a preço de custo e; em algu­
. mas hipóteses r mercê da incapacida­
de aquisitiva, doá-los aos trabalhado­
res. 

Sr. Presidente, custa-nos acreditar 
· - só me.c:~mo lendo ein jornal de gran­

de Idoneidade corno o Jornal do Brasil 
- que um ex-chefe trabalhista se 
insurja contra uma medida dessa na­
tureza que vem, realmente, reduzir em 
.muito as áreas de aflição e rte sofri­
mento do trabalhador brasileiro. 

Temos, então, Sr. Presidente, uma 
conclusão: é que estas medidas não 

-~-estão agradando ao Sr. Senador Os­
car Passos porque estão provocando a 
forrnaç·ão de um estado de alma e de 
Um eStado de reconhecimento às pro­
vidências governamentais. 

Chego a<J ponto de proclamar aqui 
r que,- :dentro dêsse ponto-de-vista, o 
·r- sr: ·senái:!Or '-Osca·r PasSos' nãO ·faia, 

não pode falar em nome do seU 1Par-. 

tido. S. Ex."' ê uma voz escoteirã., é 
uma solidão nesse episódio, porque li 
e ouvi, de ontem para hoje, as mais 
entusiástica declarações de Líderes da 
honrada Oposição, e principalmente 
de candidatos a postos eletivos por 
aquela agremiação, de louyor, de exal­
tação, em favor da nova política de 
assistência ao trabalhador que está 
sendo vigorosamente executaãa pela 
govêrno ievolucíonáriO. 

O Sr. Mello Braga - Permit.e Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
Vossa Excelência. 

O Sr. Mello Braga - O discurso de 
V. Ex.a, como sempre, é oportuno e 
vai permitir-me que, nesta altura, 
apresente um alerta com referência ao 
decreto baixado pelo Sr. Presidente da 
República. No seu art. 4.0 0 decreto 
diz que o Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social, o honrado Sr. Júlio 
Barata, dentro em breve, baixará sua 
regulamentação. Mas, lendo os jornais 
de hoje. vê-se que já se estão for­
mando filas nos sindicatos à procura 
do empréstimo que é enumerado entre 
os benefícios que o decreto t!'o:tZ. Que­
ro crer que aí deve haver uma certa 
malícia, maldade preconcebida para 
comprometer o Govêrno. Estão man­
dando o trabalhador aos sindicatos n 
procura do empréstimo sem: Ql!e tenha; 
havido regulamentação. ~preciso que 
o trabalhador compreenda qne não é 
pelo fato de o decreto ter ~aído on~ 
tem que o empréstimo poderá sair 
amanhã. Até que saia a regulamen­
tação, deverão os trabalhadores espe­
rar por êsse ato para, só então, pro­
curar suas entidades sindicais e re­
clam'ar os beneiicios que a lf'i assim 
lhes assegurou. li: ó aparte que me 
permito dã.r a V. Exa., lima espécie de 
alerta para os trabalhadorf:!s não se 
deixarem enganar. iludir por pP.Ssoas 
mal intencionadas que os informam 
que procurem o sindicato, pois o em­
préstimo está à sua disposição para, 
até certo ponto, comprometer o Go­
vêrno que com tão boas intenções 
baixou o decreto. 

O SR. EURICO REZENDE - A ad­
ventência aos t-rabalhadores t.em sua 
validade, mas todos nós acreditamos 
que se está fOrmarido; no País, uma 
nova ·mentalidade·. Os trabalhadores 

'"s·aberão a:guârctar:. a tegulainéntà.ção. 

do decreto para a auferição dos- be­
nefícios nêle preconizados. 

Se déssemos razão ao· Sr. Senador 
Oscar Passos, no sentido de que essas 
medidas não deveriam ter· stdo ado­
tadas nesta oportunidade, porque têm 
fins eleitoreiros - palavras textuais 
de S. Exa.~ - então chegaríamos à 
conclusão de que os governos revo­
lucionários não deveriam ter feito na­
da por êste País. 

Por exemplo, não deveriam ter ele­
vado a taxa de crescimento do produ .. 
to interno' bruto que, em 1963 era de 
1,5%, para 9% em 1969: a tax~ de in­
flação que, em 1963, era de 81%, bai­
xou, em 1969, para 24,2%; papel-moe­
da emitido em 64 - de 67% sôbre o 
ano anterior, para apenas 25% sôbre 
o ano anterior, em 1969. 

Não deveria o Govêrno, então, ter 
aumentado as exportações- que, em 
1963, foram cifradas em apenas 1 bi­
lhão e 400 milhões de dólares e, em 
1969, estão em 2 bilhões e ~6 milhões 
de dólares. As exportações iP manu­
faturas que, em 1963, eram de 37 mi­
lhões de dólares, subiram, em 1969, 
para 230 milhões de dólares. 

Não poderia o Govêrno ter realizado 
a politica vitoriosa de saldos dos ba­
lanços de pagamentos que, P.m 1963, 
era de 143 milhões de dólares, em 1964 
para mais 4 milhões de dólares; em 
1969 para mais 510 milhões r).P. dóla­
res; e, em 1970, no primeiro o;;;emestre, 
mais 330 milhões de dólares. 

- Não deveria o G-ovêrno ter realizado 
as reservas do Brasil em moedas fortes 
que; em 1963, eram o zero sinistro, 
com louvor. Já em 1967, 500 milhões 
de dólares: em 1970, até junho, 1 bi­
lhão de dólares. 

Então, o Govêrno não deveria ter 
feito isso, porque, no eriten_der do 8e­
nhoi- Senador Oscar Passos, tf.:ve fins 
eleitoreiros. 

Até 1964, todos os governo<s anterio­
res somados financiaram apenas 58 
mil habitações; e, de 1964 a 1969, fo­
ram financiadas, pelo Gavêmo da Re­
volução, 540 mil habitações. 

Na opinião do Sr. Senador Oscar 
Passos, trata~se de medidas eleito­
refra,s. 

E~ -mais, ·Sr. Presidente, o sistema. 
flhanceiro do BNH recolheu p<,upan-
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ças populares no montante de 1 tri­
lhão e 200 bilhões de cruzeiros, só­
mente em 1969; .a muito Importante 
a política de poupanças, porque refle­
te, sobretudo, a confiança da classe 
média e da classe trabalhadOra no 
sistema político vigente. 

Não foi o Govêrno que obrigou êsse 
setor a essa drenagem espetacular de 
poupanças que, só em 1969, repetimos, 
atingiu I trilhão e 200 bilhões de cru­
zeiros. 

É um resultado auspicioso, mas, na 
opinião do Sr. Senador Oscar Passos, 
não deveria ter sido feito, isso por­
que tivemos eleições; temos eleições 
freqüentemente, quer dizer, com fins 
eleitoreiros. Vale dizer, a única ma­
neira que o Govêrno tem, na opinião 
do Sr. Senador OsCar Passos, para 
não ser acusado de titular de inte­
rêsses eleitoreiros, é náo fazer nada. 
Mas isso de _não fazer nada para o 
Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
terminou quando terminou o falso 
trabalhismo que desgraçava a vida 
nacional. 

Em matéria de energia elétrica o 
Pais tinha. em 1960, uma potência 
instalada apenas de 4 milhões de kw; 
em 1969, a potência instalada elevou. 
se a 10 milhões de kw, portanto, um 
aumento de 203%. Não deveria o Go· 
vêrno, então, na opinião do Sr. Se· 
nadar Oscar Passos, cuidar da ener. 
gização do País, porque isso foi feito 
com fins eleitoreiros. 

Na indústria, em 1965, tínhamos 62 
projetos apenas, com investimento da 
ordem de 182 milhões de dólares; em 
1966, tínhamos 158 projetos com in­
vestimento da ordem de 356 milhões 
de dólares; em 1967, tínhamos 286 
projetos, representando investimento 
da ordem de 481 milhões de dólares; 
em 1968, tínhamos 550 projetos, re­
presentando investimentos da ordem 
de 336 milhões de dólares; e, em 1969, 
tínhamos 693 projetos, representando 
investimentos da ordem de 1 bilhão 
e 50 milhões de dólares. Total de 
projetos: I. 755. Total de investimen­
tos: 2 bilhões e 407 milhões de dó­
lares. 

Volto a dizer que, na opinião do 
Sr. Senador Oscar Passos, isto não 
deveria ter sido feito, porque agradou 
a indústria nacional pela dre~agem 

de atrativos creditícios e 11e fll:lancia­
mentos. Isto ljR'ia fins eleiibí-eltos. 

(Lendo.) ~,~~ 
Km,~radas 

1960 
1969 

ENSINO 

475.000 
1.050.000 

I 

Primário Secundário Superior 

1960 6.404.000 825.100 
1968 ... 11.943.500 3.205.700 

82.000 
252.500 

1-lstes os números da Revolução a 
exprimir as conquistas, tódas elas 
executadas sem a menor preocupação 
de se captar a popularidade injusta 
e transitória. 

O Brasil teve que realizar grandes 
sacrifícios. Tivemos o Govêrno Cas· 
tello Branco, que foi, •odo êle, de 
natureza cirúrgica mas que, no regi· 
me de vasos comunicantes, criou con­
dições favoráveis ao Govêrno Costa 
e Silva e está permitindo, agora, ao 
Govêrno do Presidente Médici dar a 
certeza, a todos nós brasileiros, de 
que o Brasil está com a sua vitória 
assegurada na batalha do desenvol· 
vimento econômico e do bem·estar do 
nosso povo e da nossa gente. 

O Sr. José Guiomard - Permite 
V. Exa. um aparte - (Assentimento 
do orador.) - Para complementar, 
modestamente, o discurso de Vossa 
Excelência, poderia discriminar que, 
no pequeno Estado do Nobre Sena· 
dor Oscar Passos, o Govêrno atual 
deixa, ao entregar o Poder, todos os 
seus Municípios com o sistema de 
água potável instalado. Quero frisar 
bem a v. Exa. que também em todos 
os seus Municípios existe inst.alado um 
nôvo sistema de energia elétrica, nes· 
ta época de fim de Govêrno. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço a nova contribuição constante do 
aparte de V. Exa. 

Sr. Presidente, então, está C'aracte~ 
rizada a infelicidade rotunda e supe· 
ravitâria do ilustre Presirlente do 
MDB e, também, caracterizada está a 
sua inconformidade com as medidas 

· adotadas em beneficio do trabalhador 

do que uma tendência, a certeza da 
solidariedade e do aplauso do jiOvO. 

- ' 
Antes os fundos eleitoreiros eram 

alcançados à custa da mastigação glu­
tônica do Erário Nacional e, orincipal­
mente, através doa 8ilJelos deletérios 
aos recursos do fundo sindical, que, ao 
tempo do Govêrno trs.balhista que se 
instalou neste Paia, tpram ~alocados 
todoo, desabaladamef!te, na tare!a 
imoral, degradante, df'flnanciamento 
do plebiscito, que se realizou para aba­
ter Q _parlamentarismo, então apenas 
~ascente no País. 

Hoje, o Govêrno agrada à massa 
trabalhadora! hoje, o Govê1110 estrU­
tura, no coração e na consciência do 
povo, o sentimento de confian<;a e de 
gratidão com medidas políticas e de 
grande alcance, que têm realmente 
f,ins .eleitorais, não que o Govê:no te­
nha êste objetivo, mas que permitem 
ao povo fazer um confronto entre o 
alegado trabalhismo de antes de 1964 
e a ordem social e econômica vigente 
a partir daquela época. Em mais ou 
menos dez meses de Govêrno, Sr. Pre­
sidente, o Govêrno revolucionário do 
General Médici demonstrou, categóri· 
eamente, que o trabálhismo naclonal 
está sendo edificado hoje, porque, no 
passado, havia era um falso trabalhis­
mo e, mais do que falso, algnmM vê­
zes até criminoso e dilapidador, como 
instrumento exclusivo de atendimento 
de clientelas eleitorais. 

Saúdemos, então, Sr. Presidente; de 
permeio com a repulsa à.s declarações 
infelizeses do Presidente do MDB, que 
está sOzinho neste episódio, porque 
não conta com ninguém do seu par­
tido - saúdemos o nôvo trabalhismo, 
o trabalhismo autêntico, o primeiro 
Govê111o trabalhista que se instalou 
neste País! (Muito bem! Muito bem!) 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o ,nobre Se­
nador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, nós, represen· 
tantos do Amazonas, até bem pouco 
tempo tínhamos preocupações com o 
destino da Amazô11,ia. 

brasileiro· Da Revolução de 1964 para cã, tive· 
Naturalmente que e,(5sas providên· mos -podemos afirmar- a garantia 

cias governamentais realizam, na opi· Jie que a Amazônia pertence aos ,ra­
nião Plll?.~ca, ~ma .tendência e, mais .. Sneiros. 

'.·• 
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A 26 de junho de 1968, quando foi 
transferido para o Comando Militar 
da Amazônia o eminente General Ro­
drlgo Otávio, teve como sua maior 
preocupação percorrer, como um ver­
dadeiro andarilho, todos os municípios 
do Estado do Amazonas, do Estado do 
Acre e os Territórios Federais de Ron­
dônia e Roraima procurando tomar 
conhecimento de tôdas as condições 
necessárias para garantir a sobrevi­
vência dos mesmos. 

Há bem pouco tempo, quando pas­
sou o comando a outro ilustre brasi­
leiro, o General Nogueira Paz, conti­
nuou o General Rodrlgo Otávio nou­
tro setor, noutra trincheira, do Alto 
Comando do Exército Brasileiro, a 
afirmar a necessidade de se garantir 
o desenvolvimento daquela região. 

A 16 de agôsto, proferiu conferência 
aos alunos que estão cursando a Aca­
demia Militar de Agulhas Negras e fu­
turos responsáveis pelo desenvolvi· 
mento e pela integridade do Brasil. 
Em sua ' conferência, recomendou 
àquela juventude a necessidade do 
desenvolvimento da Amazônia. 

Nessa conferência, que tôda a im· 
prensa brasileira divulgou, o O Esta­
do de São Paulo destacdu, dando ên­
fase, podemos dizer, ao entusiasmo 
que o General Rodrigo Otávio trans­
mitia em suas palavras. S. Exa. pro­
curava mostrar àqueles jovens a ne­
cessidade de defender sempre, em sua 
carreira mUitar, como futurbs respon­
sáveis pelos destinos da Pátria, a in­
tegração da Amazônia e a certeza de 
sua ocupação pelos brasjleiros. Isto 
demonstra o inte;êsse de todos pela 
área problema: pode ser que exista 
ainda um percentual muito pequeno 
de pessoas contra as medidas que a 
Revolução nos governos Castello 
Branco, Costa e Silva e do eminente 
e honrado Presidente Médici - vêm 
tomando, visando ao desenvolvimento 
do País. Como bem disse, há poucos 
minutos, o Líder de meu Partido, o 
eminente Senador Eurico Rezende, o 
Brasil não pode esperar. Nós como 
representantes do grande Estado do 
Norte, afirmamos que o Amazonas 
também não pode mais esperar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
grande militar acaba de instalar, em 
Manaus, o, II. Gr.upamento de Enge­
nharia e ConStruções~ Comparecendo 

a ·esSa ·solenidade, acompanhado do 
ilustre Marechal Juarez Távora e dos 
Generais Albuquerque Lima, Euler 
Bentes e Nogueira Paz, como também 
do Coronel João Walter, candidato de 
nosso Partido ao Govêrno do Amazo­
nas. 

Nessa peregrinação - de Manaus 
às fronteiras do Brasil; de Manaus ao 
Estado do Acre - um homem da ida­
de do Marechal Juarez Távora, com 
aquêle civismo de brasileiro acompa­
nhando o General Rodrigo Otávio, que 
demonstrava aos seus irmãos do Nor­
te QUe o Exército Brasileiro estava ali 
presente para que os amazonenses e 
os amazônicos não tivessem mais dú­
vidas de que o Amazonas pertence ao 
Brasil. 

O Sr. José Guiomard -Permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. José Guiomard - V. Exa. es­
tá fazt>ndo inteira justiça a dois gran­
des oficiais do Exército Brasileiro, 
quando observa que êsses dois nomes 
ilustres, o General Rodrigo Otávio e o 
Marechal Juarez Távora, visitaram 
longos trechos da Amazônia, numa 
peregrinação em prol do desenvolvi­
mento. Realmente, de Manaus a Cru­
zeiro do Sul, de Cruzeiro do Sul a Rio 
Branco, de Rio Branco a Pôrto Velho, 
de Pôrto Velho a Cuiabá, em todos 
êsses trajetos, voando às vêzes em 
aviões convencionais, dos tipos que há 
vinte e cinco anos percorriam aquela 
zona, como até hoje percorrem, por 
causa d3 seus pequeninos campos, ês­
ses homens demonstraram seu amor 
à Pátria. Tenho testemunho do Go­
vernador Jorge Kalume, que os acom­
panhou durante todo êsse percurso 
pelo interior do nosso Estado, de que 
ambos são homens de saúde abalada, 
comprometida, que estão fazendo esta 
caminhada como um exemplo para as 
novas gerações da Amazôn1a e do 
Brasil. 

O SR. FLAVIO BRITO - Muito 
obrigado, Senador José Guiomard. O 
aparte de V. Exa. multo me enaitece 
porquanto sabemos que o ilustre co­
lega, como o Senàdor Paulo Tôrres e 
outros ocuparam funções em Estados 
da Amazônia e, sem serem amazónt­
das procuraram dar o desenvolvimen­
to que hoje tem por exemplo o Estado 

do Acre que multo deve à adminis­
tração .de V. Exa. 

Os Estados do Acre e do Amazonas 
multo devem a êstes eminentes cole­
gas porque na mocidade, deixaram, 
ali, exemplos para que as gerações fu­
turas pautassem seus atos no sentido 
do desenvolvimento da Região. 

O Sr. José Guiomard - Obrigado a 
V. Exa. 

O SR. FLAVIO BRITO -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, êstes homens, 
civis e militares, estão procurando dar 
ao meu Estado, e à Amazônia, condi­
ções para que os nossos patrícios ad­
quiram nova concepção da Região, 
com a mesma consciência que temos 
sôbre a PETROBRAS, devemos ter 
com relação a Amazônia. E nôs, re­
presentantes do Amazonas, filhos .do 
Alto ·Amazonas, do Rio Purus, esta ... 
mos tranqüilos, porque tínhamos 
preocupações quanto ao destino do 
Amazonas e da Amazônia, pois o Bra­
sil em breve teria dificuldade em 
mantê-los. E o que mais nos dá fôr­
ças para acreditarmos nessas medidas 
do Govêrno. Revolucionário é o fato de 
que tôda a imprensa do País aprova a 
orientação do eminente Presidente 
Médici e todos os projetos que S. Exa. 
tem encaminhado a esta Casa. 

Há poucos dias, o jornalista Pi­
nheiro Neto escreveu, em seu artigo 
de fundo, que era um ex-dirigente da 
SUPRA, causa de agitação na nossa 
área da agricultura, estava congratu­
lando-se com o Govêrno, porque se 
realizava aqui, em Brasília, um encon­
tro de trabalhadores da indústria. E os 
Exmos. Srs. Presidente da República e 
Ministro do Trabalho e seus asses­
sôres técnicos compareceram e leva­
ram a êsses trabalhadores a voz do 
Govêrno: que êste Govêrno quer -
quer e já - a colaboração do sindica­
lismo brasileiro. 

O Diários de Notícias do dia 22 do 
corrente, publica Editorial com a sua 
responsabilidade, por ser um dos jor­
nais mais tradicionais, por ser um dos 
jornais i:qtparciais, o seguinte: 

Entre os serviços prestados ao 
País, além daqueles vinculados 
diretamente à missão específica 
de garantia da ordem interna e 
defesa externa, o Exército brasi­
leiro tem a seu crédito a. realiza­
ção de obras viárias Q.a maior ex-

• 
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pressão no âmbito nacional. Ago­
ra mesmo, apresta-se a Engenha­
ria de Construção de nossas Fôr­
ças de Terr&\;p&ra participar de 
um empreendimento cuja magni­
tude adquire a significação da 
conquista definitiva dos extensos 
espaços amazônicos - a Rodovia 
Transamazônica. Para tanto, já 
foi providenciada a transferên­
cia, para a área em que passarão 
a atuar, de dois dos batalhões 
que, aquartelados ao longo do 
eixo rodo-ferroviário Rio Negro 
(Paraná) - Lajes (Santa Catari­
na) - Vacaria (Rio Grande do 
Sul) - Bento Gon~alves (Rio 
Grande do Sul), construíram a 
importante ligação estratégica en­
tre São Paulo e o Extremo-Sul. 
Hoje em dia, pode-se ir até as 
fronteiras meridionais numa fita 
asfáltica ininterrupta, graças à 
capacidade técnica e ao espírito 
de sacrifício dos quadros da Enge­
nharia de Construção do nosso 
Exército. Essas unidades levarão 
a concretização da Transamazô­
nica a larga experiência dos tra­
balhos executados no Paraná, em 
Santa Catarina e no Rio Grande 
do Sul. Na Amazônia, aliás, já 
vêm contribuindo eficientemente 
na obra de desbravamento e pio­
neirismo do Grande Vale outras 
unidades militares, dentre as quais 
se tem destacado o 5.0 Batalhão 
de Engenharia de Construção. Na 
hora em que está sendo iniciada 
a abertura da Transamazõnica, o 
registro que ora fazemos tem o 
objetivo de mostrar que a faina 
dos quartéis está longe de limi­
tar-se ao preparo militar e à edu­
cação cívica dos conscritos cada 
ano incorporados às fileiras. 

Inscreve-se, também, nas ativida­
des das nossas organizações mili­
tares a execução de obras viárias 
de variada natureza, sempre com 
sentido pioneiro, como no terreno 
das comunicações telegráficas 
ocorreu no comêço do século, 
quando coube à nunca demais 
lembrada Comissão Rondon, a ex­
ploração de vastas áreas do Norte 
de Mato Grosso, numa época em 
que minguavam e mesmo em mui­
tos casos inexistiam recursos que 

·~ 

permitissem a realizaçãe.,de': taJs 
' ,.,. -~- ~' 

tarefas com um mm~~l!egu-
rança IndiVIdual. Essá11!Wadição 
desbravadot'f das mais invlas pa­
~agens do nom,_ .... ~enso territó:i? 
e mantida, vi-f11 em nosso Exer­
cito, que está presente em todos 
os quadrantes do País, não apenas 
como guardião e sentinela vigi­
lante do território, mas também 
como poderoso agente civilizador. 
AsSim é que vamos encontrar, nas 
lonjuras da periferia amazônica, e 
da extensa linha fronteiriça do 
Oeste, Companhias e Pelotões que 
marcam naqueles distantes extre­
mos territoriais os limites da nos-
sa soberania e cooperam da ma­
neira mais adequada para a va­
lorização dos núcleos humanos ali 
fixados, ajudando-os e a-ssistin­
do-os em todos os sentidos. Os 
Batalhões de Engenharia que vão 
empenhar-se na construção da \ 
Transamazônica trazem das zonas 
de que procedem um tirocínio que 
os credencia a levar a efeito um 
trabalho que de certo haverá de 
render os melhores frutos. Não só 
no que diz respeito às técnicas de 
construção rodoviária, como no 
concernente à organização dos di­
ferentes escalões de serviços 
abrangidos no gênero de traba­
lhos a que se dedlcalll. E vão, 
igualmente. contribuir para asse­
gurar ao povoamento e a coloni­
zação das áreas a serem abertas 
à ação dos grupos humanos, para 
lá deslocados, a ordem e o sistema 
indispensáveis ao êxito da ocupa­
ção das glebas conquistadas ao 
deserto. 

As populações que vivem nos 
grandes centros urbanos dêste 
País não fazem idéia justa e pre­
cisa do vulto e da expressão do 
papel desempenhado pelo Exérci­
to, no esfôrço de dotar a Nação 
da infra-estrutura de transportes 
de que ela tanto ainda necessita. 
É natural que assim aconteça, pois 
êsse esfôrço se desenvolve em si­
lêncio e sem alardes, longe das 
vistas dos densos aglomerados hu­
manos. Por isso mesmo, tona-se 
oportuno focalizar, neste instante, 
ao iniciar-se a execução do ousa­
~o empr~~ndimento que é a. ab.~r-

tura da Rodovta·Tra.nsamazônica., 
a importância da contribuiÇão .ll!f. 
Batalhões de Engenharia do )!Xir­
cito na grande e pátriót!ca obra 
de redenção da Amazônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ês­
ses soldados, êsses oficiais, romo nós, 
povo, é que estão trabalhando cada 
vez mais para a emancipação rla Ama­
zônia e o engrandecimento d-P- nossa 
Pátria. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!) Muito bem!) (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
vou encaminhar à Mesa o seguinte 
projeto de lei, que passo a ler, com 
a respectiva justificação. 

Modifica os Decretos-leis núme­
ros 314, de 13 de março de 1967, e 
510, de 20 de março de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Fica revogado o ~ rttgo 63 
do Decreto-lei n.? 510, de 20 de março 
de 1969. 

Parácrafo único - Nos crimes pre­
vistos no Decreto-lei n.o 314, de 13 de 
Iharço de 19&7, alterado pelo Decreto­
lei n.o 510, de 20 de março rt• 1969, a 
suspensão condicional da pena poderá 
ser concedida nos têrmos dos artigos 
57 a 59 do Código Penal. 

Art. 2.o - Para os crimes nrf>vistos 
na legislação citada no artigo ante­
rior, fica restabelecida a vigência do 
artigo 36 da Lei n.0 1.802, de ó de ja­
neiro de 1953, assim redigido: 

"A critério do Juiz, conforme as 
circunstâncias do caso, o a.gente 
que houver, voluntàriamente, de­
sistido da consumação do crime, 
ou, espontâneamente, anulado ~'J 

diminuído s u as conseqüências, 
terã relévada ou reduzicla a pena 
correspondente aos atos Ht prati­
cados." 

Art. 3.0 - A presente lei Fmtrará 
em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

A justificação é esta: 

(Lendo.) 

{) artigo 63 do Decreto-lei n.0 510, 
de 20 de março de 1969, repetln-

, ' ' ~ ' ' . 
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do o art. 51 do Decreto-lei n.o 314. 
de 13 de março de 1967, declara 
qUe não é admiSsível a suspensão 
condicjonal -da pena nos crimes 
éontra a ·segurança nacional, a 
ordem política e social. 

A par disso, ambos êsses decre~ 

tos-leis não reproduziram a dire· 
triz da lei de segurança anterior 
- Lei n.0 1.802, de 5 de janeiro de 
1953 - cujo art 36 dispunha: 

". . . a critério do Juiz, confor­
me as circunstâncias do caso, o 
agente que houver, voluntària­
mente, desistido da consumação 
do crime, ou, espontâneamente, 
anulado ou diminuido suas con­
seqüências, terá relevada ou re­
duzida a pena corresponclente 
aos atos já praticados". 

Ora, o Código Penal, em seus ar­
tigos :'!7 a 59, regula prudente­
mente a suspensão cpndicional da 
pena, em condições de extensão 
da medida aos casos de delito po­
litico. Os requisitos estabelecidos 
para a sentença e os motivos de 
revogação dela preservam, sem 
qualquer dúvida,. a segurança do 
Estado. 

1!: inegável, também, que a orien­
tação da Justiça Militar e do Su­
premo Tdbunal Federal autoriza 
o restabelecimento da regra do 
artigo 36 da Lei n.0 1.802, de 19:'!3. 
Os precedentes atestam que não 
haverá relevamento ou redução 
dã pena sem causa justa, ponde­
rado o interésse coletivo. 

Sabe-se, igualmente, que o mais 
eficiente direito penal não é o de 
maior rigidez, mas o que propor­
ciona ao Juiz a melhor solução, 
considerando, em cada caso, as 
particularidades apuradas. 

No plano de delito político, de 
modo especial, cabe assegurar o 
exame e a avaliação de tôdas as 
círcunstâncias, as de ordem pes­
soal e as de carãter social ou eco­
nômico em sentido amplo, para 
que a decisão também alcance ou 
inspire sempre o -objetivo superior 
de paz e reconciliação geral. 

Como assevera Pierre Papadatos 
na conclusão de monografia va­
Uosa, "ultrapassando os limites de 
uma sinj_p,l8f 9~estão do direiio 

• 

penal, a solução do problema da 
crimi11alidade política.: tende à 
realização de equilíbrio entre dois 
instintos poderosos da natureza 
humana, entre o instituto da Jiber .. 
dade e o instinto da dominé\çâo" 
ILe Délit Politique, Lib. Droz, Ge­
néve, 1954, pág. 190). 

A crise política brasileira, até por 
envolver a juventude, reclama 
êsse equilíbrio entre a ordem e a 
liberdade, sob garantia imparcial 

, da justiça, para que se instaure o 
clima de pacificação nacional. Os 
processos em curso e as condena­
ções decretadas sob regime de le­
gislação rigorosa devem encontrar 
em normas flexíveis o caminho de 
medidas prudentes, amortecedo­
ras de divergéncJas e paixões. 

O presente projeto é um subsídio 
à abertura dêsse processo de com­
preensão, destinado a tranquilizar 
a familia brasileira, no anseio de 
que a defesa do poder e do Esta­
do não prolongue nem agrave 
conflitos de idéias e de aspira­
ções." 

li: o projeto que encaminho à Mesa 
para as devidos fins, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade -Lobão da Silvei­
ra - Sebastião Arcber - Teotônio 
Vilela - Gilberto Marinho - Noguei­
ra da Gama - Llno de Mattos -Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sõbre a mesa, comuníca­
ção que será lida pelo Sr. l.0~Secretá­

rio. 

li: lida a seguintr: 

Senhor Presidente: \ 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que me ausentarei do 
Pais, a partir do dia 24 do corrente, 
para participar, como observador par­
lamentar, designado por essa Presi­
dência, da Delegação Brasileira â. 58. a. 

Conferência Interparlanientar, a ser 
realizada em Haia, no período de 30 
de setembro a 9 de outubro do cor­
rente ano. 

Sala das Sessões. em 23 de setem­
bro de 1970. - Senador Sigefredo 
Paçbeco . 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mtisa, prOjeto que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENA-DO 
N,o 39, DE 1970 

Modifica os Decretos-leis n.os 

314, de 13 de março de 1967, e 
510, de 20 de março de 1969. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. t.o - Fica revogado o art. 63 
do Decreto-lei n.0 510, de 20 de mar­
ço de !969. 

Parágrafo único - Nos crimes pre­
vistos no Decreto-lel n.0 314, de 13 de 
março de 1967, alterado pelo Decreto­
lei n.o 510, de 20 de março de 1969, a 
suspensão condicional da pena pode­
rá ser concedida nos térmos dos ar­
tigos 57 a 59 do Código Penal. 

Art. 2. 0 - Para os crimes previstos 
na legislação citada no artigo ante­
rior, fica restabelecJda a vigência do 
art. 36 da Lei n.o 1.822, de 5 de janei­
ro de 1953, assim redigido: 

''A critério do Juiz, conforme as 
circünstâncias do caso, o agente 
que houver, voluntàriamente, de­
sistido da consumação do crime, 
ou, espontâneamente, anulado ou 
diminuido suas conseqüências, te­
rá relevada ou reduzida ·a pena 
correspondente aos atos já pra­
ticados." 

Art. 3.0 - A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 63 do Decreto-lei n.o 510, de 
2f de março de 1969, repetindo o ar­
tigo 51 do Decreto-lei n. 0 314, de 13 
de março de 1967, declara que não é 
admissivel a suspensão condicional da 
pena nos crimes contra a segurança 
nacional, a ordem politica e social. 

:\ par disso, ambos êsses decretos­
leis não reproduziram as diretrizes da 
le: de segurança anterior - Lei n.O 
l. 802, de 5 de janeiro de 1953 - cujo 
art. 36 dispunha: 

.. . . . o critério do Juiz, conforme 
as circunstâncias do caso, o agen­
te que houver. voluntàrir.mente, 
desistido dr consumação do cri­
me, ou, ~"spontàneamente, anula­
do ou .diminuído suas conseq~ên-



"í' ' -'' ·; ·:• 
· '' çia.s, ter~. têl~~)!d~ ou reduzida a 

·pena correspondente aos atos já 
praticados.'' 

Ora, o Código Penal, em seus arts. 
57 a 59, regula prudentemente a sus­
pensão condicimr' da pena, em con­
dições de extensão da medida aos 
casos de delito politico. Os requisitos 
estabelecidos para a sentença e os 
motivos de revogação dela preservam, 
sem qualquer dúvida, a segurança do 
Estado. 

É inegável, também, que a orienta­
ção da Justiça Militar e do Supremo 
Tribunal Federal autoriza o restabele­
cimento da regra do art. 36 da Lei n.o 
1.802, de 1953. Os precedentes atestam 
que não haverá relevamento ou redu­
ção da pena sem causa justa, pondera­
do o interêsse coletivo. 

Sabe-se, igualmente, que o mais efi­
c_ie:qte direito penal não é o de maior 
rigidez, mas o que proporciona ao juiz 
a melhor solução, considerando, em 
cada caso, a.s particularidades apu­
radas. 

No plano do delito político, de modo 
especial, cabe assegurar o exame e a 
avaliação de tôdas as circunstâncias, 
as de ordem pessoal e as de caráter 
social ou econômico em sentido am­
plo, para que a decisão também al­
cance ou inspire sempre o objetivo su­
perior de paz e reconciliação geral. 

Como assevera Pierre Papadatos na 
conclusão ·de ·mo·nografia valiosa, "ul­
trapassando os limites de uma simples 
questão de dlréito penal, a solução do 
problema da criminalidade política 
tende à realização de equilíbrio entre 
dois instintos poderosos de natureza 
humana, entre o instinto da liberda­
de e o instinto da rlominação'' (Le 
Délit Politique, Lib. Droz, Genéve, 1954, 
p:i.g. 190). • 

A crise política brasileira, até por 
envolver a juventude, reclama êsse 
equilíbrio entre a ordem e a liberdade, 
sob garantia imparcial da. justiça, pa­
ra que se instaure o clima de pacifi­
cação nacional. Os processps em curso 
e as condenações decretadas· sob re­
gime de legislação rigorosa devem en­
c_ontrar em normas flexíveis o cami­
nho de medidas prudentes, amortece­
deras de divergências e paixões. 

O presé·lte projeto é um subsidio à 
:::.bertura dêsse processo de corilpreen-

são,' destiriadO a tranquf~~jA·fam\­
li< brasileira, no anseio ~ a de­
fesa do poder e do Estado-não prolon­
gue nem ~.ve oo. nflitos de idéias e 
de aspiraÇõ&fi:t' . 

, ...... olh / 

Sala das Séfilee -em 23 de setem­
bro de 1970. ~~os~phat Marinho. 

(A Comissão de Constituição e 
Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) .;;_ A Presidência recebeu, do 
Governador ·do Estado do Paraná, 
ofiçio de n,"' 109, de 21 de setembro 
córrente, e que se refere aO pedido de 
empréstimo externo, s'olicitacto atra­
vés do ofício n.0 98, de 3 de agôsto 
último recebido na Sessão de 12 do 
mesmo mês, necessário à conclusão da 
ligação direta entre Apucarana e 
P9nta Grossa (Estrada de Ferro Cen­
t~I do Paraná.) 

O expediente vai à Comissão de 
Finanças onde se encontra o ofício 
n.0 98 a fim de ser a êste anexado. 

0 SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Esgotada a hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 30 Senhores Senadàres. 

Não há número. para votações. 

A matéria constante dos quatro pri­
meiros itens da pauta está em fase 
de votação. Fica, portanto, adiada 
para a sessão seguinte. Qtmnto ao 5.0 

item, está a sua discussão sobrestada 
até que possa ser votado o requeri­
mento apresentadO, em sessãO ante­
rior, pelo Sr. Senador Petrônio Portel­
la, que solicita o reexame da matéria 
pela Comissão de Educação e Cultura. 
Fica, portanto, a matéria adiada para 
a próxima sessão. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerro a presente sessão, designando 
pàra a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 162, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de tei da Câmara n.ó 162 .. de 
1968 (n.o 1.363-C/68, na Ca.sa. de'ôri-

gem) , que ;eg~la ·.a ~_1n~e~i'1.aÇ~ aos 
dependentes, e dà outi'a.s provj~~ncias, 
tendo PARECElÍ., i0\i.r(;~.o5'll,(le 1970, 
da. Comissão - dé c,píJ'uição e Jus­
tiça, pela aprOVf~:ÇãO, Ci ' ' emenda que 
oferece de n.O 1-CCJ. 

2 

·PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 26, DE 1970 

Votação, em tumo único, do Proje­
to de Lei da Câmara n.0 26, de 1970 
(n.o 2.082, de 1969, na Casa. de ori­
gem), que dâ a denominação ·de "Ro­
dovia Manoel da Costa Lima" a tre­
chos de rodovias que indica, tendo 
PARECER, sob n.0 609, de 1970, da 
·Comi.ssão - de Transportes, Comuni­
cações e Obras PUblicas, pela apro .. 
vação. 

s 
PROJETO DE.RESOLUÇAO 

N.o 70, DE 1970 

Votação, em turno lmlco, do Projeto 
de Resolução n.0 70, de 1970 C apresen­
tado pela Comissão de Finanças, co­
mo cqnclusão- de seu Parecer n.0 624, 
-de 1970), que autoriza o oovêmo do 
Estado do Paraná a realizar operação 
Qe empréstimo .e~terno, atrav:_és da 
Companhia de Telecomunicações do 
Paraná S.A.- TELEPAR, com o "In­
ternational Commercial Bank Ltd.", 
de Londres, nos têrmos da Lei Esta­
dual fl·" 5. 712, de 1967, destinado a. 
custel>.r as despesas. de implantação 
do Projeto de Rêdes Integradas da­
quele Estado, tendo PARECERES, sob 
n.0 ' 625 e 626, de 1970, das Comissões: 
- de Constituição. e Justiça~ pela 
constitucionalidade e· juridicidade; e 
- dos Estados Para· Alienação e Con· 
-eessão de Terras Públicas e Povoa· 
mento, pela aprovação.· 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 27, DE 1970 

Votação, em primeiro turno, do Pro· 
jeto de Lei do Senado n.0 27, de 1970, 
de autoria do Sr. Senador Vascen~los 
Torres, que inclui o.s preconceitos de 
sexo e de crença religiosa ·.entre as 
contravençõe$ penais mencionadas na 
Lei n.o 1. 390, de 3-7-.51, e modifica o 
sistema de multas previsto no diplo­
ma, tendo PARECER CONTRARIO, 
sob n.o .607~ de 197p, !IJ! comissão 
de Constituição 'e .JiistlÇà. · 

J 
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PROJETO .DE LEI DO SENADO 
N.O 4, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Júlio 
Leite, que estabelece limite máximo 
para a cobrança dos direitos autorais 
e os conexos, relativos a obras lítero­
musicais divulgadas pelas permis-

~ionárlas· ou concessionárias dos ser­
viços de ·radiodifusão e radiotelevisão 
legalmente instaladas no País, e dá 
outras providências, tendo PARECE­
RES, sob n.0 ' 492 a 495, de 1970, das 
Comissões: - de Constituição e Jus .. 
tiça: 1.0 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade; 2.0 

pronunciamento: favorável ao Subs .. 
titutivo da Comissão de Educação e 
Cultura; - de Educação e Cultura, 
favorável, nos têrmos do Substitutivo 

que apresenta;. e - de Finanças) fa­
vorável ao projeto, nos têrmos do 
Substitutivo-CEC; dependendo da vo­
tação do Req14eriinento n.O 202, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Petrô­
nio Portella, solicitando adiamento da 
discussão da matéria para reexame da 
Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Vorrêa) - Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 17.• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 22 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e dois de setembro de 
mil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presen­
tes os Senhores Mello Braga, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência, Duarte Filho, Júlio Leite e Attílio Fon­
tana, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Adolpho Franco, Victorino Freire, Au­
rélio Vianna e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Senhor Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a 
Ata da reunião anterior, que é aprovada sem discussã(). 

Das, proposições constantes da pauta, são relatadas 
as seguintes: 

Pelo Senador Júlio Leite: 

- pela audiência prévia do Ministério do Trabalho .e 
Previdência Social com relação ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 185, de 1968, que "modifica a redação do pará­
grafo único do art. 526 da Consolidação das Leis do Tra­
balho"; 

- pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n.0 8, 
de 1969, "que altera o art. 873 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, no sentido de permitir revisão das decisões 
que fixarem condições de trabalho". 

Os pareceres discriminados, após terem sido subme­
tidos à discussão e votação, são aprovados sem restrições. 

Pelo Senador Duarte Filho: 

- pela concessão da autorização solicitada pelo Go­
vêrno do Estado de Minas Gerais ao submeter à aprecia­
ção do Senado Federal, através do Oficio S-16, de 1970, 
"pedido da Fundação Rural Mineira - RURAL MINAS, 
para alienação de terra, com área superior a três mil 
hectares, a emptêsas rurais, com projetos a serem apro­
vados na Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE", nos têrmos de Projeto de Resolução 
apresenta do. 

- pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1970, que "cria o Conselho Federal e os Conselhos Re· 
gionais de Psicologia e dá outras providências". 

Após tereJ sido discutidos e votados, os pareceres são 
aprovados. 

Pelo Senador Attílio Fontana: 

- pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.o 27, 
de 1970, que "institui o Dia do Administrador". 

O referido parecer, após ter sido submetido à discussão 
e votação, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

ATA DA 32.• REUNIÃO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1970 

As 16 horas do dia 22 de setembro de 1970, na Sala 
· das Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Pe· 

trônio Portella, presentes os Senhores Senadores Júlio 
Leite, Flávio Brito, Carvalho Pinto, Jo.saphat Marinho, 
Milton Trindade e Dinarte Mariz, reúne 7se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Campos, Antônio Carlos, Eurico 
Rezende, Guido Mondin, Carlos Lindenberg, Moura An~ 
drade, Arnon de Mello, Antônio Balbino e Bezerra Neto. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a palavra, o Senhor Senador Flávio Brito relata 
o Ofício n.0 S-16/70 do Governador do Estado de Minas 
Gerais, .submetendo ao Senado o pedido da RURAL MI­
NAS, para alienação de terras, com área superior a 3.000 
hectares, a emprêsas rurais, com projetos a serem apro­
vados pela SUDENE,, concluindo pela aprovação do Pro­
jeto de Resolução apresentado pela Comissão de Legisla­
ção ,Social. 



setembro de 1970. 

Submetido a discussão e votação, é o parecer aprova- na Cid~ Quixeramobim, no Estad.o do Ceará, e dt. 
do por unanimidfde. 

1 
outr~1dências. . ·~'·'., _ ~ 

Nada mais __ :@_rendo a tratar, encerra-se a r~união~ Em discussão e vota~ã.o, a Comissão o .. fa.vorà.vel-
Iavrando eu, Ma:Hit ~ele na Bueno Branct~o, S~cret~,, ·.: .. " •... · .··mente ao parecer do Senado~ Ruy Carneiro. 
presente At~ que. lida e aprovada, sera assmada ·. _ ,e·,~· : . Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
Senhor Presidente. ·. ···'1::'/. lavrando eu, Afrânio ·Cavalcanti Melo Júnior, Secret~rto 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

ATA DA 13.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1970 

As 17 horas do dia 22 de setembro de 1970, na Sala 
das Comissões, de acôrdo com o § 3.0 do artigo 81 do Re­
gimento Interno, as&ume a presidência o Senhor Sena­
dor Flãvio Brito, presentes os Senhores Senadores Miiton 
Trindade, Petrônio Portella, Eurico Rezende, Adalberto 
Senna e -Daniel Krieger, reúne-se a comissão dos Estados 
para Alienação e Concessão de Terras Públicas e Povoa­
mento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Moura Andrade, Antônio Carlos, Wal­
demar Alcântara, José Cândido, Gutdo Mondin, Ruy Car­
neiro, Antônio E albino e , Argemiro FigueiÍ'édo. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Senador Eurico Rezende, com a palavra, 
apresenta parecer ao Ofício n.0 S-16170 do Governador 
do Estado de Minas Gerais, submetendo ao Senado o pe­
dido da RURAL MINAS, para alienação de terras, com 
área superior a 3.000 hectares, a emprêsas rurais, com 
projetos a serem aprovados pela SUDENE, dando pela 
aprovação do Projeto de Resolução da Comissão de Legis­
lação Social. O parecer é aprovado unânimemente. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria He1ena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

ATA DA 11.' REUNIAO, REALIZADA EM 
17 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia dezessete de setembro do ano 
de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores Sena­
dores Mem de Sá, Guido Mondin, Ruy Carneiro, Raul Giu­
berti, Carvalho Pinto e Carlos Lindenberg, sob a presi­
dência do primeiro, reúne-se a Comissão de Projetos do 
Executivo do Senado Federal, na Sala das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Daniel Krieger, Waldemar A1cântara, 
Eurico Rezende, Antônio Carlos, Aurélio Vianna e José 
Ermírio. 

1: lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an:.. 
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Ruy Carneiro que lê seu parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 37, de 1970, 
que autoriza a doação de imóvel que menciona, ,4itu~do. 

I 

f 

da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor _Presidente. 

ATA DA 12.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1970 

_.a. dezesseis hoi-as ,do dia vinte e dois de setembro 
'' do~-iho de mil novecentos e setenta, presentes os Senho-

res Senadores Daniel Krteger, Ney Braga, Eurico Rezende, 
Petrônio Portella, Carlos Lindenberg, Ruy Carneiro, reúne­
se a Comissão de Projetos do Executivo, na Sala das Co­
missões, sob a presidência do primeiro. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Walctemar Alcântara, Antônio Carlos, 
Raul Giuberti, Aurélio Vianna, José Ermírio, Mem. de Sá 
e Carvalho Pinto. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Ney Braga que lê seu parecer favo­
rável ao Projeto de l&i da Câmara n.0 38, de 1970, que 
dispõe sõbre a opção dos servidores federais em exercício 
na Junta Comercial do Estado da Guanabara. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer do Se­
nhor Senador Ney Braga, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, ertcerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMJSSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1971 

O Presidente da comissão do Distrito Federal, no 
cumprimento das ptescrições insertas no artigo 17, pa­
râgrafo primeiro da Constituição da República Federativa 
do Brasil e, em atendimento às disposições regimentais, 

Resolve baixar as seguintes instruções a serem obser­
vadas durante os processos de discussão e votação da Pro­
posta Orçamentária do Distrito Federal, para o exercício 
de 1971: 

1. Os Senhores Senadores poderão apresentar emen­
das de subvenção para entidades educacionais e 
assistenciais do Distrito Federal, obedecidos os se­
guintes critérios: 

a) Secretaria de Educação e Cultura: 

quota por Senador - Cr$ 5. 000,00, com o mini­
mo de Cr$ 1. 000,00 por entidade; 
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b) Secretaria de Serviços Sociais: 

quota por Senador - Cr$ 4, 000,00, com o míni­
mo de Cr$ 1. 000,00 por entidade; 

2. As emendas serão recebidas pelo Setor de Orça­
mento da Diretoria da AsseSsoria Legislativa (10,0 

andar do Anexo) e pela Secretaria da Comissão 
do Distrito Federal (11.0 andar do Anexo). impre­
terivelmente até o dia 25 de setembro inclus1ve, 
em regime de horário integral; 
co) vias; 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 (cin-

4. Não serão recebidas emenda.s que não contenham 
a assinatura do Senador, nas cinco vias; 

5. No processament.o e classifiCàção das emendas, se­
rão observados os critérios fixados na Lei n.o 1. 493, 
de 13 de dezembro de 1951, que dispõe sôbre o pa­
gamento· de auxílios e subvenções, e na Lei núme­
ro 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui nor­
mas gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e contrôle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerã_o ao seguin­
te calendário: 

a) dia 25-9-70: término do prazo para a apresen­
tação de emendas; 

b) dias-28 e 29-9-70: apreciação, pela Comissão, dos 
par-eceres sôbre o projeto e emendas; 

c) dia 30-!Í-70: encaminhamento de projeto, com 
as emen9-as, para apreciação do Plenário. -
Comi.ssão do Distrito Federal. - senador Di­
narte Mariz, Presidente .. _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.O 33/DF, DE 1970 

Proposta Orçamentária do Distrito Federal para 1971 

Distribuição dos Senhores Relatores por Unidade Adminis­
trativa do G.D.F. 

Senador Atti.lio Fontana: · 

Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Finanças 
Receita 
Regiões Administrativas 

Senador Adalberto Senna: 

Secretaria de serviços SOciais 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Segurança Pública 
Secretaria de Serviços Públicos 
Policia Militar do Distrito Federal 
CorPQ de Bombeiros do Di.strito Federal 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 

Senador Guido Mondin: 

Gabinete do Prefeito 
Departamento de Turismo e Recreação 
Procuradoria-Gerai 
Secretaria do Govêrno 
Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Administração. 

Sala das Comissões, em de setembro .de 1970. -
Senador Dinarte Mariz, Presidente da Comissão do Dis­
trito FederaL 

\ 
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Preslderfill: 
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LIDERANÇA DO GOV. 

Líder: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1 9-Vice-F'residente: 

4'-Seerettrlo: 

Manoel Villaça (A. - RN) 
õ'f\' 

19«Suplente: 

Filint0 Müller (ARENA - MT) 
Vlce·Lfderes: 

Wilson Gonçalves {ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 
Uno de Mattos (MDB - SP) 

1C?-Secretário: 

Sebaslilo Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Petr6nlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA ,- SC) 
Guldo Mondin (ARENA - AS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretár\o: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3'~-Suplente: r;/· 
DO MDB 

, Líder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretárío: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres: 49-Suplente: 

Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Felielano (ARENA - GD) 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGII'I ATOMICA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice ... Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedlcto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ernúrío 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R 360. 
Retllliões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílto Fontan:1 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Josê Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomlr Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretârio: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Retllliões: têrças.feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATIHO·I'IMERICI'INA DE LIVRE COMIROIO 

- ALALC 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá. 

Auréllo Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, ã.s 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
03 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sã 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Fllinto Müller 
Dinarte Mariz 

MOB 
Argemiro de Flr,uelredo 
Nogueira da Gar·a 
Aurélio Vianna. 

Secretâria: Marta Helena B. Brandão - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição' 

e Justiça. 
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~ ~ COMISSAO DO DISTRITO FlWER~~to~~ 
(11 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attíllo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Miliet 
Ouldo Mondln 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
OScar Passos 

ARENA 
SUl'LENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara. 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: 
1 

Afrânlo Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas~feiras. às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores_ 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sã 
Vice-Presidente: José Ennirio 

TI'TULAnES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VHela 
NeY Braga 
Ca~tete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLEN'IT.S 
José Leite 
Flllnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flavio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirlo Josaphat Marinhó 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306-
ReunJões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
<7 Membros> 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TI'I"'LARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Gíuberti 

MDB 
. Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Clâudlo Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

'COMISSAo~oos ESTADOS PARA AÜEW.ÇlÕc ____ , 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(!1 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Mo"Ora Andr-ade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico- Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 
Argerniro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José outomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ennirio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(!7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemíro de Figueiredo 
Vice .. Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodornir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
JUlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio VUela 
José Guiomard 
DanJe1 Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argentlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo .Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

~ Local: Sala de Reuniões da Comissão de FJnançaS -
Ramais 172 e 173. 

COMISS.I.O DE INDOSTRIA E COM,RCIO 
<7 Membros> 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TlTI1LA.REB 
Flã.vio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio. Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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Setemllro de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio m Qalnta-felra H tell 
',,, '/ -~ - j. , 

COMISSlO OI LIGISLAÇJ.O SOCIAL 
(7 Membros) 

•

OSIÇAO 
Presl Adolpho Franco 

Vlce-Presl . Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victortno Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Auréllo VIanna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

!7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos L!ndenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
-José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Oulomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da comissão de Constituição 
e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS SICAS 
<7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

C!odomlr Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
!11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vlce~Presldente: Waldemar Alcãntara 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnto Müller 
Guido Mondin 
José Gulomarà • 

MDB 
José Ermirlo Antônio Balblno 

,,,Aurélio Vianna 
.,Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala- de Reuntõ.. da Comissão de Flnançaa 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

VIce-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valiadares 
c~ttete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

N oguelra da Gama 

SUPLENTES 
Fillnto Müller 
José Leite 
Clàdomlr Mlllet 

MDB 
Aurélio VIanna 

Secretária: Beatriz Brandlo Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. -
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gllberto Marinho 
VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TiTULARES 

Fllinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlo.s 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
GJlberto MarinhO 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Llndenberi 
Adolpho Franco 
Petrõplo Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomlr M11let 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. CasteJon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

te:rlores. 
COMISSAO DE SAODI! 

<7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul Giubert! 

TI 'rOLARES 
cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júllo Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flavio Brito 
,Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reunlõe• do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 

' ~ ·' ,, 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membrosl 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
CelsO Ramos 

MDB 
Argemtro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: Carlos L!ndenberg 

Vice-Presidente: .José Guiomard 

TITULARES 
Vtctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carne~ro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 

. Petrônio PortelJa 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Quelroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Raínal303. 
Reuniões: quartas~ feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMiSSAO 11!: TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cels~ Ramos 
VIce-Presidente: VasCOncelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gutomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guldo Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
ReuniõeS: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
<7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Clodomir Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Mlllet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
F!llnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Bala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVE!S EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Vla Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . • . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . • Cr$ 40,00 
Ano . • . • • • Cr$ 811.00 



Constituição da República Flflerativa Jo Brasil 

Contém, comparadás 
em todos os artigos: 

··L 
. QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações ·intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo ·•rt. 39 do Ato Institucional nq 6/69). 

Constituição dos Estados UnidOS do Brasil de 1 S çle setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnformaçio Leglalatlvl e impresso P•lo ·· 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ..:.. Sede: Praia de BOtafogÔ, 
190 - ZC-02 - Rio de Janelro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104. Bloco "A", Loja 11 -.Em 
s. Pa.ulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C.P. 5534 

INELEGIBlLlDADES .... 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de· 17 ·de outubro de 1909, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE -·LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras próvídências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l'REÇO: CR$ 3,00 

' Trabalho elaborado, revludo e impresso pelo ~v~~ Gráfico do S.Mio FeRrai 

Noto: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GETilLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ~ Sede: Praia de Botafogo 
190 - ZC-02 ·- Rio de Jane!ro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postai)- Lojas! 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Wja 11 - ErÚ 
s. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 

"'-""" ··--·~--- -- -- ----· 
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Anais da ConstUuicão de 1967 
~ 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elabaradlr pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pela 
Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistos no início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 p:igs. _; Pre~ 
ço: Cr$ 6,00. Antecedtl!tes da 
Constituição através do hoticiário 
da impr~nsa. 

Nêste volume são divulgadas as princJpais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da· Comiss.ão de Juristas; as divergên­
cias ·ocorridas- eritre os membros daquela Comissã-o; 
as manifestações de Congressistas e constltncjonn.­
listas ·face ao problema cta outorga, eleição de uma 
Assemblé-ia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do P.oder Legislativo, críticas e ~ugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capitulas 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congr~sso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Ediçã<> 1967 - 432 p:igs, - Pre· 
ço: CrS 5,00. Primeira fase de 
tramitaçãl> do Pro-jeto de Consti· 
tuiçã() no Congresso Nacional -
Discussão- e votação do P.rojeto 

~ste vólume contém os pronunciamentos- dos 
parlamentares nas 18 sessões Conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezemnro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo. para facilitar as pesqui­
sas índices de sessões, autores (de discursos, apar ... 
tes: declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêst.e gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
.me final de índice Geral. 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre· 
· ço: CrS 5,00. Discursos pronun­

ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos· pronuncjadoS antes do envio do ,Pro-­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
cação extraordinária do congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais. a partir 
de 29·11·66 até 11·1·67. 

4.0 VOLU~IÉ: lcdlção 1968 - 1.192 págs, - (2 
tomos) - Preço CrS 20,00. -
Num total de 945 pâgs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio .. 
na!. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e vo~ação das e!llendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 pâgs. - Pre· 
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mlsta encarregada de emitir parecer sôbre_ o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLU!IIE: Edição 1969- 1.076 págs, (2 to· 
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

~ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa· 
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Gera! e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe .. 
rência, votação conjunta) e votação.~ feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação nas pá­
ginas. 

1.0 VOLUME: l~dição 1970-Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 páginas - Preço Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de .Janeiro: Praia de Botafogo, 191)- ZC~02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo Berviço de Reembõlso Postal.) 
Em S. PauJo; Av# Nove dê Juljlo, 2029 - c. P. 5534 
Em Brasíli:r.: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

., . 

"REFERE~ICIJ..\S DJ.\ , 
SUN\ULJ.\ DO S~fF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 
estaduais, municipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO ,o.• VOLUME O 1NDICE COMPLETO POR MATfRIA. - O 20.0 VOLUME CONTlM OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SúMULAS N.0• 473 A 551. - O 21.• VOLUME CONHM O . 

REGIMENTO INTERNO DO S T f (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 2Q,OO POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INClUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMUlAS. JÁ PUBLICADOS, AT~ 

O MOMENTO: 24 VOLUMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra. Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Ftd•ral - Brasília - DF 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha. 26. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loia 11. 

.. 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de ~nformação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

' 

1.• parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi· 
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos áo Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.' Parte- Quadro comparativo ...:.. Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10~69. 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7,12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
· Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Pod~res -·Caixa Postal n.0 1. 503 -
Brasília - Distrito Federal. 

. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 
de Brasllia, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1. 500 Brasllia - DF. 

--- --~-=- .. -



D E G!. E TO S. ,. l E I 
(GO~O CASTELLO ,JSRANCO) 

COLÉÇÃO DE 

E 

lEGISlJ.\ÇÃO CORRElJ.\~f}a\ 
N.•• 1 A.,.J18 . 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00- ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 
1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou sirriplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei tm que ê 
citada a norma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e data de· publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecido• em notas 
tôdas as normas o que são feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessários notas de notas, num verde· 
deiro encadeamento de legislação, que só findo quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.• 729/62, do Presidente da 
NOVACAP, a que se relere o Decreto-Lei n.• 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Costello Branco, de vez que sua consulto 
pode ser feita facilmente nesta abra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira. leitura, as natas parecerão falhas, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A alteração na seqüência dos natos foi neces· 
sário na composição gráfica, que, para facilitar a con· 
•ulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda· 
pés das páginas em que são feitas as citações. Os tipos 
usados no impressão distinguem com exatidão as cita· 
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende a~ alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões qu.e lhes são 
feitas, em legislação ·emanado. após sua expedição. 

Na primeira coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei 
{número e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitada se se trota de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
relere ao decreta·lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi· 
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe· 
rido, êste dispositivo 'é determinado. 

Os pedidas devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botalogo, 
190 - ZC-02 -Rio de Janelro-GB !atende, pelo Serviço de Reembôlso Postall - Lojas: no ruo 
de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26; em Brasilla: SQS 1C4, Bloco "A'", Loja 11; em São Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534. 
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